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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

·seção 11 

ANO XXXVII- N• 083 QUARTA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 1982 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

·sUMÁRIO 
I - ATA DA 86• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1982 -Projeto de Resolução n' 192{81, que autoriza a Prefeitura Munici-
1.1 _ ABERTURA pai de V alinhos (SP) a elevar em CrS 28.091.520,00 (vinte e oito milhõe.s, 

noventa e um mil, quinhentos e _ _vinte cruzeiros), o montante de sua dívida. 
1.2 - EXPEDIENTE consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

1.2.1 --Leitura de pr-ojeto - Projeto de Resolução n~ 183/81, que autoriza o_ GoY_eni.o do Esta-
Projeto de Lei do Senado n' 117/82, de autoria do Sr. Senador Nel- do do Rio Grande do Norte a elevar em CrJ.29"364.200,00 (vinte e iwve 

son Cãfií.elro,-q_uelntroduz alterações na Consolida:ç-3:-cr~das Leis do Trab-~- --milhões, t-rezentos e sessenta e quatro mil e_ duzentos cruzeiros), o montao-
lho. t_e de_ sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA.,- Mll!efiçiogausac!9s pelo ta­
bagismo nas mulheres que ingerem pílulas anticoncepcionaís. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, .co.m.tr .Ude.r .-,c.Observ.'!.Ç.Qe.s 
sobre a propaganda oficial divulgada pelos meios de comunicação, a res­
peito do comportamento da economia do País. 

1.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 118/82, de autoria do Sr. Senador Ores­

tes Quércia, que reVoga dispOsitivO da Leí ri9-4:504;de 30 de novembro de 
1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. 

1.2.4 - Apreciação de matéria 
-Requerimento n9 119/82, de-informações, lido em sessão anterior. 

Aprovado. 

I .3 "'- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n.,.. 160/81. que autoriza a Universidade Esta­
dual de Campinas- UNICAMP, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e setenta e.dois rríilhõ<l! e qu1nhentos_ 
mil cruzeiros). Aprovado.- À Comiss-ão de--Redação. 

- Projetü de Resolução n.,.. 225/81, que aulortza·a Pfefeitllra Murticf.. 
pai de Florestal (MG) a elevar emCi$ 21.171.1~0,PO (vinte e. um milhões, 
cento e setenta e um mil e cento e.cinq-üeilta cruzeiros), o lnontanté-~de~sua: 
dívida cOriSolidada-. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Dirceu -c ar­
doso, Evandro Carreira: e Hugo Ramos. "À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n.,.. 122J81, que autoriza a-Prefeitura Munici: 
pai de Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen­
tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeirOs)~ o mOntante de sua dívida 
consolidada, Votação adiada por falta de quorum, após usarem da palavra 
os Srs. Di"rceu Cardoso e Evandro Carreira. 

-Projeto de Resolução n9 155/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze mi­
lhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Prqjeto de Resol_ução n~ 258j_a_1, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhõe.s, 
seiscentQS_ e_treze_roil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida conK 
solidada. Votação adiada pOr-falta de quonan . 

. :-))p?.jeto ~~ ~~c;>!uçãp_~: 26~/8), 9..~~-~u-~~r!za a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove rtü­
lhões e trezento_s mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de_ quorom. 

-Projeto de Resolução n9 25/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Alexânia (GO) a elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete mílhõe.s, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada poi falta de quorom. 

--Projeto de Resolução n'? 33fS2, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltapira (SP) a elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, se­
teceritos e quaré"rila e cinco mil, treúntOs e sesseOta- cruzeiros), o montante 
de sua áívida consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n"' 38/8-1, que autoriza_a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP), a elevar em CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta 
e .dois milhões, quatrocentos e oitenta_e_três mil e-seiscentos e trinta_cr_uzei­
r.os), o montante__de sua dívida consolidada.-Votaçji,Q adiada por falta de 
quornm. 

-Projeto de Leiâo-senãdõ-n.;;- r3f79, -deautofía do Senador Mauro 
Benevides, qu'e disp-õe Sobre a -concessãO- de a~oSenfadoría especial pa'ra o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por (alta de quorum. 

-Projeto de Lei do.Senado n"' 329/80.--de autoria d_o_Senador Cunha 
Lima, que iri6ditíca aiSPositivó--tfà co-nsõlldaçao aas [eis- dO Tiabalho, 
para:-O' fiffi de determinar ·qué· O pag-affie'nto pOr- hO-raS extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quornm. 

- Proje"to de Lei -do Senado n9 164[81, de autoria do Senadur Luiz 
Viana_, _que declar_a o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Forç!i\ -
Aérea Brasileira. Votação ad~ada por falta _de quornrn. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de aUmentos. Votação adjada por falta de 
ql!orom. 
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-Projeto de Lei do Senado n9 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici-­
pai de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cinco milbões e setecen-. 
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum, para votação do Requerimento n9 309/81. 

- ProjetO de Lei do Senado n9 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dâ outra_s providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum, para votação do Requeri­
mento n' 15/82. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDéM DO DIA 

SENADOR ORESTES QUERCIA.- Repúdio à campanha insidiosa 
feita junto aos delegados peernedebistas de São Paulo, objetivando preju­
dicar a candidatura de S. Ex• à convenção estadual que indicará o candi­
dato do Partido ao Governo do. Estado, nas _eleições de 15_ de novembro 
próximo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Desligamento do PMDB e in­
gresso de S. Ex' no PTB. 

SENADOR ADERBAL JUREMA, como Líder- Homenagem de 
pesar pelo falecimento de Aloísio Magalhães. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- como Líder- Proscrição 
das armas nucleares. Solidarié:dade a movimento pacifista realizado, do~ 
mingo. em Nova Iorque. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Registro de perícia de coman­
dante de aeronave da VARIG ao realizar pouso de emergência nesta capi­
tal. 

SENADOR PASSOS PORTO- Cinqfi"entenãrio de falecimetno de 
Manuel Bonfim. 

SENADOR PEDRO SIMON- Apoiamento em prol da aprovação 
de propostaS de emerida a ConstituiÇão, apresentadas por S. Ex', visando 
o fortalecimento fiil~ncei-i'o dos Estados e MunicípiOS:- -

SENADORA LAEL/A DE ALCÁNTARA- 20• aniversãrio doEs­
tado do Acre. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Manifestação de Federações 
de Trabalhadores do Estado de São Paulo a repeito da apreciação, pelo 
Çong~esso Naçionalt do Decreto-lei n9 1.910/81, que dispõe sobre a Previ­
dência Social. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Lourival Baptista, pronunciado na sessão de 4-6-82. (Republi­

cação) 

3 -ATA DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 86• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO E CUNHA LIMA 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE PR"ESENTITS-OS-SRS.­
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa -Luiz Fernando Freire- Alberto .SHva­
Bernardino Viana - Helvídio Nunes - José Lins - Mauro Benevides­
Martins Filho -Cunha Lima- Humberto Lucena- Aderbal Jurema­
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Dirceu Cardoso --João Calmon -
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Orestes Quércia 
- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- José Richa­
Evelãsio Vieira - Paulo Brossard - Pedro Simon 

O SR- PRESIDENTE {Jarbas Passarinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !•-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 117, DE 1982 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' A Consolidação das Leis do Trabalho passa a vigorar com as 

seguintes modificêi.ções: 

"Art. 482 ............ : -· ... ;. : . ....... -·· ..... _ ........ . 

§ I• ... ·~· ....... ···-···~· ..... ·····-····-"--·--·· 
§ 211 Quando o empregado for demitido sob a alegação de 

justa causa e na Justiça ficar comprovada mâ fé d_a empresa ou ficar 

definida a inexistência de motivo justífic_<tQor do despedimento, a 
empresa ficará obrigada a pagar ao empregado, além da indeni­
zação e demais direitos trabalhistas, multa equivalente a cem por 
cento (100%) da in9~iiização. 

Art. 483. . ......................•... ··-· ...•.•. ---·---

h) ocorrer a hipótese prevista no § 29 do art. 482. 

Art. 2'>' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'1 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Ter de pagar indenização ao empregado demitido. principalmente quan­
do o seu valor é calculado com_gravames9 é a únicá coisa de que efetivamente 
não· gostam as empresas, máxime as multinacionais, no dizer do Sr. Presiden~ 
te do Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e V endedo­
res de Produtos Farmacêuticos do Estado do Rio de Janeiro. 

Assim, o que este projeto quer, po-r sugestão da referida entidade sindi­
cal, é sobrecarregar rigorosamente em pecúnia para as empresas ils despedi­
das disfarçadas de justa causa que, afinal, na Justiça, são desmascaradas. 

Sala das Sessões, 15- de junho de 1982. -.Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO'LEI N9 5.452, DE i< DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leís do Trabalho. 

Art. 482~ _Constituem justa causa para rescisão do cOntrato de trabalho 
pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
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b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria- ou alheia sem permissão do 

empregador e quando constituir ato de concorrência" à empresa para a qual 
trabalha o empregador, ou for prejudicial ao serviço;-

d) co_ndenaçã_o criminal do empregado, passada em julgado, caso não te-
nha havido suspensão da execução da pena; -

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; (V. Súmulas TST 32 e 62, no apêndice) . 
j} ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qual­

quer pessoa, ou ofensas físicas,~ nas mesmas "coridiÇões, salvo em casQ de legí­
tima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o 
empregador e superioreS hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, pró­
pria ou de entrem; 

I) prática cónstaríte âe jogos de azar. 
Parágrafo único_._- ·const1lul igualmente justa _cª usa par~_ di~pen_sa _de 

empregado, a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, 
de atos atentatórios à segurança nacional. 

.... -...... ·-· ............. ~. -•-•-• •--• ~. -• ~- ·-.· -·-~·--· ~~~-~---~ ~ ~~~~~,~-~~~· . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação-Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores_inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptistã. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: . _ _,_ . 

Jã tive oportunidade de me manifestar desta tribuna, sobre o alcance, a 
importância ·e os resultados da Mesa Redonda promovida pela ComiSsão de 
Saúde da Câmara dos Deputados no dia 3 de junho passado, com a finalidade 
de examinar os problemas inseridos na temãtica abrangente determinante de 
sua realização, isto é, "Tabagismo e Legislação". 

Perante Secretários de Saúde de diversos Estados, representantes de enti­
dades médicas, associações científicas e organizações de pesquisa, proféssores 
universitários, especialistas e conceituados líderes nacionaís da campanha 
contra o víció de fum,a.r - dentre os quais destaco a presença dos doutores 
José Rosemberg, Mario Rigatto, Gama Rodrigues, Pedro Mirra, Edmundo 
Blundi, Jaime Santos Neves, Ely Toscano Barbosa, os Secretários de Saúde 
dos Estados do Paranâ, Rio Graride do Sul e Pernarnbuco, Doutores Oscar 
Alves, Germano Ronowe, Djalma de Oliveira e_ outros médicos~ professõres 
ligados ao-assunto, que vieram a Brasília para prestigiar a: iniciativa da Co­
missão de Saúde da Câmara dos Deputados, parecerarri-me dignas de referên­
cia especial as intervenções do médico Michael McGniss, Representante do 
Departamento de Saúde dos Estados Unidos e do Advogado Michael Perts­
chuck que transmitiram valiosas infórmaçõ<.::s a respeito do controle de epide~ 
mia tabágiCa-úaquele País. 

Devo acentuar que considero particularmente importantes os esclareci­
mentos prestados pelo médico_Michael McGniss a respeito das mulheres que 
combinam o vício de fumar com o uso de anticoncepcionais. 

Esse ilustre médico norte~americano revelou os resultados de pesquisas 
divulgadas nos Estados Unidos, segundo os quais as mulheres viciadas, ou 
que fumam excesSivamente, estão 22 vezes mais arriea.Çãdas de ataques cardía­
cos e hemorragiaS cerebrais do que as mulheres que não fumam, nem usam 
anticoncepCionãiS, Sendo, realmente, graves, os riscos de hemorragia e mâ 
conseqüência da gravidez, coin possibilidade de aborto e baixo desenvolvi­
mento do feto. 

Esses dados são_ motivo de preocupação para o ilustre professor Mãrio 
Rigatro-; da Associação- Médica Brasileira, na medida em que vem crescendo 
o mau hábito de fumar entre as mulheres brasileiras. 

O Estado de S. Paulq, em sua edição de 3 de junho passado prestou um 
relevante serviço ao esclarecimento da opiniãõ-pública, ao divulgar as adver­
tências do doutor Michael McGniss nO sentido de que a pl7ula e o fumo tor­
nam as mulheres mais vulneráveis. 

O assunto, aliás, pela sua extrema seriedade, já era do conhecimento dos 
pesquisadores e médicos brasileiros . 

Assim é que o conhecido pesquisador Elsimar Coutinho, profess_or e mé­
dico que, na Bahia, vem se dedicando a pesquisas exaustivas e pioneiras nesse 

canipo, confirmou, em entrevista à A Tarde de sábado, 05 de junho do cor­
rente, as informações do Doutor Michael McGniss ao declarar.:." ... o fumo é 
uma contra-ind.icaç~_o para as mulheres que fazem uso da pílula anticoncep­
cionãl, principalmente aquelas com idade superior a 35 anos. 

As !lll,llheres nes~a faixa etári~~ que utilizam a pílula e mantém o hâbito 
de fumar correm o risco de graves acidentes cârdio-vasculares, a exemplo do 
enfarte do miocárdio, enfarte do mesentêrio e acidentes hemorrágicos atin­
gindo artérias e arteríolas~•. 

Os perigos da junção do fumo com a pílula anticoncepcional, na opinião 
do Professor Elsimar Coutinho, - são tão graves que ele já se tornou uma 
contra-indicação relativa para as mulheres jovens, mas se tonia absoluta para 
as mulheres com mais de 35 anos .. 

O Sr. Evanc/ro CarrJ?fr_a - P_ermit_e __ V. E~' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer. 

O Sr. Evandro Carreira -Nobre Senador Lourival Baptista, V. Ex' é 
- inegavelmente um vexilário nesta Casa da luta contra o fumo, tema da maior 

seriedade e que denoiã-0 sinãl dOs tempOs. -NinguéiT:i se preocupã com isto. 
Ninguém está atento à mensagem que V. Ex' manda, alertando a população, 
alertando as autoridades, para que seja -encontrado um caminho, a fim de se 
evitar esse dano terríVel qUe cO"rrórO síSteriia- cirCtilat6riO e principalmente 6 
sistema nervos_o. O fumo afeta de tal modo o sistema nervoso, que o fumante 
tõfrii-Se ignõraflie, tofriã-se anticavafheiresCo, por-quC ele passa a fumar e a 
jogar baforadas do cigarro na cara do seu interlocutor, numa demonstração 
dC fa_lút de edUCã:ç-ão, liVando--0-fumarltC ãté a sei- nlãl-educado. E os prejuízos 
a__que V. Ex• se refere com relação à mulher, estes, a ciência notoriamente vem 
proclamando e até hoje a humanidade ainda não tomou uma posição em tor­
no do tema. Parece-me que, preocupada em não inibir uma fonte de renda de 
impostos, quando o que o Governo gasta, em termos de saúde, para contra­
~alançar os prejuízos causados pelo fumo é muito mais, nobre Senador. Se o 
úoVêfno fóSSe liiteHgeiife fal-íã tüao-·pa-rã-eVItâf à-êXpaitsãO desse -viciO ter.d­
vel. ~ti tenho até um projet~ de le~! que se arrasta a passos de cágado, no Se­
nado, proibindo o uso de fumo nas aeronaves, pois, a maior parte dos aciden­
tes de avião são provocados pelo uso do fumo a bordo. Como o fumante é 
mal-educado para jo~ar bafoi-ádã de fumo na cara de interlocutor seu, ele 
também está obstfUído ifiú~Iectivamente para jogar a ponta do cigarro, em 
qualquer lugar, em qualquer lugar ele apaga o cigarro, e se dorme, esquece o 
cigarro que queima, que incendeia; mas, até hoje o projeto ainda não cami­
nhou, aguarda uma oportunidade melhor. Eu parabenizo V. Ex', nobre Sena­
dor, por sua insistência; por· sua persistêricia, ao abordar um assunto da 
maior seriedade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Evandro Carreira, pelo s~u aparte Que em muito _yeió enriquecer o Iilei..l pto­
nunciãmento. 

O Sr. Evelásio Vieira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Permita-me, eminente Senador Eve­
lásio Vieira, lamentar o fato de qUe V. Ex• continua fumando. Aliâs, V. Ex•, 
eminente Senador, candidato a Prefeito de um dos maiores Municípios de 
Sarita Catafina, cuja campanha começará dentro. em breves dias, deverá se 
poupar, evitando o cigarro. 

O Sr. Evelásio Vieira- Tenho acompanhado e em várias oportunidades 
exaltado a magníflcã.-Carilpanha que V. Ex• realiza contra_ o consumo do ci­
garro. Reconheço; não sou ignorante, não sou mal~educado, não sou indeli­
cado. Reconheço que fumar é um vício perniciOso. Gostaria que a ciência" mé­
dica descobrisse um medicamento para que eu não fumãsse mais, mas o tenho 
tentado e não tenho conseguido superar esse vfcio. O Senador Evandro Car­
reira, eu o conheci como um g_rande fumante._ÇinSoU de laiiçar·as minhas fa­
ces baforadas de cigarroLmas nunca o conSiderei mal-educado, ignorante; ele 
teve o mérito de superar esse vício. Eu ainda nãO cheguei lá; estou trilhando 
esta estrada e pretendo chegar lá de qualquer forma. Eu quero dizer a V. Ex• 
que sou um admirador dessa magnífica Caritpanha e vou continuar me es­
forçando no se!ltido de dominar es~e vício que, reConheço, é altamente perni­
cioso à minha saúde, à saúde de todos aqueles que fumam. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Ao agradecer o aparte do nobre Se­
nadõr Evelásio Vieíra, reitero ã admiração qüe ihe dedico, desejando~ lhe mui­
ta saúde. Espero em Deus, que consiga deixar de fumar, a fim de que um dia 
possa me dizer: "'Deixef de fumar." 

O Sr. Evandro Carreira- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, nobre Senador 
Evandro Carreira. ----

0 Sr. Evandro Carreira =- Nobre Senador Lourival Baptfsta,- eu agra­
deço a oportunidade de poder pedir desculpas, pedir perdão ao ilustre Sena­
dor Evelãsio Vieira: se O -melindrei, indiretamente, não houve esta intenÇão eu 
me referia à regra geral. Evelásio-é a exceção da regra; como Evelâsio há ou­
tros fumantes que, em virtude da sua capacidade neuronal, em virtude da sua 
força de vontade e do seu equilíbrio consegue também manter o equilíbrio da 
cortesia educacional. Evelásio Vieira é uma exceção. Eu não me referi a ele 
porquanto, irtegavelmente, sempre o vi fumar com toda a educação e respei­
tando o parceirO. Eu fuí um-fumante, inegavelmente. Há sete anos que abju­
rei o fumo e remocei, rejuvenesci. Hoje me considero um menino e vou ga­
nhar a eleição para governador do Amazonas no peito e na raça, exatamente 
por isso, porque deixei de fumar. Estou capacitado a saltar de pãra-quedas 
em cima de Manaus, com o nome do Partido dos Trabalhadores! 

O Sr. Aderba/ Jurema - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer,"enullllfiie Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderba/ Jurema-- Senador Lourival Baptista, o pronunciamento 
de V. Ex' se outro mérito não -livesse, tem o de nós ouvirmos aqui confissões 
admiráveis como a do Senador Evelásio Vieira, quando confessa a sua luta 
contra o fumo. Luta pessoal, muito pessoal mesmo. Eu que já fui um fumante 
há dez anos, sei o que é esta luta. E lá no Nordeste há um ditado que diz! 
"Conselho e água benta tem quem deseja". Mas, eu diria ao meu ilustre. cole­
ga de Santa Catarina que esse problema de deixar de fumar não reside noutra 
coisa, a não ser numa conscientização. Eu me conscientizei, depois de duas ou 
três tentativas para: deixar de fumar; a partir daquele dia, às sete horas da noi­
te, jantei com o meu filho, fumei o último cigarro - o meu filho é médico 
também- e, em seguida, disse a ele como testemunha; ''Não fumarei m-ais, 
sei que irei sentir falta uns dias, uns meses, até mesmo Um -ano,- sohi"etudo 
quando a gente vai escrever ou vai redigir, porque há aquela associaçãe terrí­
vel entre os fumantes e a produção intelectual. De maneira que, nobre Sena­
dor por Santa Catarina, não espere rem-édio da ciênciã._ Espere, sim, o remé­
dio da sua fortaleza de determinação. Quanto à confissão do nosso colega 
pelo Amazonas, ela nos agrada a todos porque S. Ex• voltou à infância. (Ri­
sos.) Congratulo-me com V. Ex~ que está acertando em cheio, conseguindo 
que colegas quase com 50 anos Voltem à infância- e diz-me aqui o colega 
pelo Piauí que acha que o Senador Evandro CarrCirS. tem mais de 50 anos, eu 
não o sei. O que sei é que S~ Ex' está com uma juventude do pré-escolar, e isso 
a todos nós agrada. g com grande satisfação que assinalo a confiSsão que S. 
Ex• fez, em aparte, a V. Ex' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Respondendo aos apartes dos emi­
nentes colegas, Senadores Evandro Carreira e AderbalJurema, é cOm graÍlde 
satisfação que ouço as palavras do Senador Evariáro C3rreira, dizendo da sua 
vitalidade após ter deixado de fumar. E quanto ao eminente Senador Aderbal 
Jurema, intelectual e homem Ue letras, o que falou muito enriqueceu o meu 
pronunciamento. No que o nobre Senador Evandro Carreira disse a iespeito 
de fumar em recintos fechados, naturalmente não se referiU aos do Senado, 
desejo agora, dar um depoimento ante de ouvir o nobre Senador PaulO Bfos~ 
·sard, que me honrará com um aparte, para dizer que estava recentemente em 
Nova Iorque; fui a uma recepção no Hotel PierrC, Onde fiavia cerca de mil 
pessoas. Um certo cavalheiro estava participando da recepção e começou a 
fumar. Um outro cavalheiro veio e o alertou. Ele continuou fumando. Oca­
valheiro retornou, e voltou a falar. Ele continuou a fumar. Pela terceira vez, 
então, tiraram-lhe o cigarro da boca e botaram-no dentro da taça de champa­
nhe. Também assisti no" Hotel Plaza, onde participei de um jantar, estava eu 
num plano mais alto e vi urna certa senhora, num salão onde havia mais de 
8_00 pessoas; ela quis tirar um cigarro. Foram até a ela e avisaram para não fu­
mar. Ela incontinenti guardou o cigarro na bolsa. Porque lá, naturalmente, 
não se fuma em recinto fechado. 

Temos um projeto, o qual apresentamos aqui, Coino·o- do nobre Senador 
Evandro Carreira, pro-íbindo fumar em avião, projeto esse assinado pai" 55 
Srs. Senadores. Esse projero que foi distribuído ao nobre Senador Passos Pôr­
to, o qual jâ me comunicou que, ao mesmo, deu parecer favõfável, espero que 
ainda votemos este mês, neste plenário. E quanto ao mais, estou de acordo 
com o Senador Ade_rbal Jurema, quando afirma que para deixar de fumar 
basta a pessoa querer, e, um dia, certamente deixarâ de fazê-lo em benefíciO 
da sua saúde. 

Conc(:do o aparte do eminente Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- Apenas para dar um testemunho acerca das re­
pe:-rcussões da campanha que V. Ex' vem desen-volvendo nesta Casa. Em feve­
reiro deste ano, com outros parlamentares, desta Casa e da outra Câmara, 
tive a oportunidade de visitar o Estado de Israel, e lá, naquele país, que não 
fica perto do nosso, ouvi referencias locais à campanha antitabagista em­
preendida por V. Ex• Era o testemunho que queria dar à Casa, em louvor do 
seu trabalho. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, eminente Se­
nador Paulo Brossard, pelo seu aparte que muito enriquece o nosso pronun­
ciamento. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço, com prazer, o eminente Sena­
dor Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana - Nobre Senador Lourival Baptista, eu estive 
lendo, ultimamente, alguns dos pronunciamentos que V. Ex• fez aqui da tri­
buna do Senado e os juntou numa coletânea muito bem apresentável. Com is­
so, V. Ex' está prestando um grande serviço à Nação brasileira porque já há 
indícios de que muita gente estâ deixando de fumar principalmente a gestante 
que não desej_a prejudicar seu filho. Meus parabéns a V. Ex' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, eminente Se­
nador Bernardino Viana, pelo seu aparte que muito também engrandece o 
meu pronunciamento. 

E continuando, Sr. Presidente: 
"Desse modo';-, acentua o Profe~sor Elsimar Couii"nho. "a pílula, que é 

uma medicação inócua isenta de efeitos colaterais Cri) mulheres de 18 a 35 
anos, se torna uma droga altamente prej!J.dicial para as mulheres na faixa dos 
40 anos e que fumam". 

Preocupado com o agravamento de acidentes cardiovasculares e da inci­
dência de enfartes do miocãrdio, do me~entério, e também dos incidentes he~ 
morrâgicos, o Professor El~imar Coutinho estã convencido de que o uso da 
pílula anticon~pcional é é altamente prejudicial às _mulh_eres que fumam. 

"É que o uso da pílula e do fumo não se dão bem." 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Lourival Baptista, acompanho 
a campanha de V. Ex', desde o instante inicial em que ela se denagrou aqui no 
plenário do Senado. E quero crer que a sua palavra, nobre Senador, e a sua 
campanha não têm sido em vão._O povo que o escuta, que o ouve, que o lê 
nos jornais acompanha os conselhos sensatos que V. Ex• t~m feito da sua tri­
buna aqui no Senado. Devo trazer um elemento que talvez V. Ex• não o ~e­

-nha: fadas as vezes queVi.ã.jO âe aVi"ão, nas companhias que marcam os luga­
res dos fumantes e não-fumantes, tenho verificado, como hoje verifiquei, e 
devo trazer esse elemento ã sua campanha; hoje, no vôo n9 402 da VARIG, 
do Rio de Janeiro para cá, O número dos não fumantes foi maior que o núme­
ro de ftirrla_ntes_. Portanto, vê V~ Ex• g_ue, se está processando uma recupe­
ração de saúde_ daqueles brasileiros que estão ouvindo os sábios e sensatos 
conselhos de V. Ex' Mas, não ê esta a primeíra vez. Talvez, seja a quinta ou 
sexta ·vez que tenho verificado isto: o número dos não fumantes maior que o 
número dos fumã.rite5, o que, antigamente, era--umã -superioridade extraordi­
nária dos fumantes sobre aqueles que não fumavam. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, eminente Se­
nador Dirceu Cardoso, por este depoimento que dá a respeito do fumo no 
avião. É motivo de alegria para todos nós ver que aqueles que fumam estão 
achando que o fumó está lhes fazendq mal à saúde e qu~rem conservá-la bem. 

Devo acrescentar que o seu depoimento é da maior importância, na cam­
panha deflagrada no Senado e que desde o inicio mereceu o-seu valioso apoio. 

Sr. Presidente, hoje falei no assunto. ••Anticoncepcional e Fumo", refe­
rentes às mulheres. Há dias, abordamos, aqui, o problema do fumo com as 
rugas nas mulheres. Espero que as mulheres "deixem de fumar para não terem 
rugas e poderem usar o- seu anticoncepcional. 

Desejaria, antes de encerrar, de comuniCar que jâ estoU procedendo à 
distribuição da plaqueta que reúne os nossos pronunciamentos nesta Casa, 
alertando à Nação acerca da periculosidade da epidemia tabãgica. 

Este documento, intitulado ••Mobilização Nacional contra o Tabagis­
mo", vem obtendo boa aceitação, conforme o demonstram as inúmeras car­
tas que temos recebido. 
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Solicito, Sr. Presidente, que sejam incorporados a este pronunciamento 
as notas publicadas pelo O Estado de S. Paulo, de 3 de junho de 1982, e de A 
Tarde, de Salvador, de 5 de junho de 1982. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR . .LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PlLULA E FUMO TORNAM AS 
MULHERES MAIS VULNERÁVEIS 

(Da sucursal de Brasília) 

As mulheres que combinam o hábito de fumar com o uso de anticoncep­
cionais oraiS estão 22 vezeS maiS ameaÇadas de ataques cardíacos súbitos e 
hemorragias cerebrais do que as mulheres que não fumam nem usam anticon­
cepcionais. A revelação foi feita, ontem, pelo médico Michael McGniss. do 
Departamento de Saúde dos Estados Unidos. durante mesa-redonda sobre 
"tabagismo e legislação., na Comissão de Saúde da Câmara do~ Deputados. 

Michael McGniss disse aos participantes da mesa-redonda - Secre­
tários de Saúde, representantes de entidades médicas e o advogado norte­
americano Michael Pertschuk, ligado à defesa do consumidor - que mesmo 
nas mulheres que não usam anticoncepcionais, mas fumam, aumentam os ris­
cos de hemorragia e má-conseqüência da gravidez, com possibilidade de 
aborto e baixo desenvolvimento do feto. Esse dado é preocupante, segundo o 
professor Mário Rigatto, da Associação Médica Brasileira, na medida em 
que aumenta o hábito de fumar entre as mulheres brasileiras. Há. hoje. no 
Brasil, ressaltou Rigatto, 30 milhões de fumantes. 

Os países em desenvolvimento, conforme o médico norte-americano, es­
tão aumentando .. assustadoramente" sua plantação de tabaco, já sendo res­
ponsãvel por 55% de todo o fumo produzido no mundo. Até 1990, disse 
MicGniss. esse percentual subirâ para 65%, estando o Brasil entre os países 
que vêm, inclusive. substituindo a plantação de alimentos pela de fumo. 

O controle do tabagismo por meio de ações governamentais é a principal 
saída para evitar esse problema, de acordo com o advogado Michael Perts­
chuk, que dá assistência às entidades que combatem o fumo e asseguram os 
direitos dos não-fumantes. Ele entende que as campanhas que se iniciarif no 
Brasil contra o hâbito de fumar devem ter dois principais objetivos: equilibrar 
o direito do não-fumante com a ação do fumante de exalar sua fumaça, e ten­
tar reduzir o consumo de cigarros através de informação dirigida pelo gover­
no. Pertschuk fez várias sugestões, consideradas irreais pelos participantes da 
mesa-redonda, entre elas a de que o governo proíba a venda avulsa de cigar~ 
ros para impedir que o jovem sem dinheiro, tenha acesso ao fumo. 

MULHER QUE USA A PlLULA NÃO DEVE FUMAR 

O professor Elsimar Coutinho confirma: o fumo é uma contra-indicaçãO 
para as mulheres que fazem uso da pílula anticoncepcional, principalmente 
aquelas com idade superior a 35 anos. 

Mulheres nessa faixa etâria que utilizam a pílula e mantêm o ato de fu­
mar correm o risco de graves acidentes cârdio-vasculares, a exemplo de enfar­
te do miocãrdio, enfarte do mesentério e incidentes hemorrágicos atingindo 
artérias e arteríolas. 

Para mulheres com idade superior a 35 anós que fumam o professor Elsi­
mar Coutinho deixa apenas duas alternativas para evitar complicações 
cárdio-vasculares: ou deixam de fumar ou usam um anticoncepcioiial não 
hormonal como ·o-DispoSitivo Intra-Uterino (DIU). O uso da pílula e o fumo 
não se dão bem. explica o professor. O ft.imo sozinho já aumenta os riscos 
com acidentes cardíacos e, aliado à pílula, os problemas só fazem aumentar 
os efeitos danosos do fumo. 

Contra-lot~lcação 
Os perigos da junção do fumo com a pílula anticoncepcional são tão gra­

ves que ele já se tornou uma contra-indicação para o uso dessa medicação. 
Acrescenta Elsimar Coutinho que o_ fumo para as mUlheres jovens é uma 
contra-indicação relativa, mas se torna absoluta para as mulheres com mais 
de 35 anos. 

.. Desse modo", diz o professor, ua pílula que é uma medicação inócua e 
isenta de efeitos colaterais em mulheres de 18 a 35 anos. se torna uma droga 
altamente prejudicial para as mulheres na faixa dos 40 anos e que fumam". os 
ricos se restringem a um agravamento de acidentes cárdio-vasculares, hayen­
do um aumento na incidência de enfarte do miocárdio, do mesentério e, tam­
bém, aumenta os incidentes ·hemorrágicos atingindo artérias e art~ríolas. 

O professor Elsimar Coutinho faz um alerta aos pacientes que desejam 
usar a pílula; ~~Eles devem estar cientes dos riscos da prâtica concomitante do 

hábito de fumar e do uso de anticoncepcionais hormoniais" e aconselha às 
mulheres com mais de 35 anos que deixem de fumar. 

- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, como Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA D/SC(}RSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Almir Pinto - Milton Cabral -

NilO Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Amaral 
Peixoto- Hugo Ramos- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral 
Furlan- Franco Montoro- Benedito Ferreira- José Fragelli­
Saldanha Derzi- Affonso- Camargo- Jaison. Barreto- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No ll8, DE 1982 

Revoga dispositivo da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
que dispõe sobre o Estatuto da Terra . 

O CongressO- Nacional decreta: 

Art. I' É revogado o art. 65 da Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 
1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação-. 

Justificação 

Estudioso dos problemas relativos à exploração e ocupação das terras, o 
Sr. Nelson Ferreira de Mello, da cidade de Itararé, São Paulo, sugere a modi­
ficação do Estatuto da Terra, de modo a tornar possível o desmembramento 
de pequenas áreas e o livre comércio, de acordo com as possibilidades e inte­
resses de cada um. 

De fato, o art. 65 da Lei n9 4.504~ de 30 de novembro de 1964, estabelece 
a proibição de desmembram~ntos com dimen~_ões inferiOres à ~onstitutiva do 
módulo da propriedade e isto, na opinião do Sr. Nelson e de outras pessoas 
entendidas no assunto, apenas tem dificultado uma melhor exploração ou 
ocupaç?o de áreas de terras. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1982. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências . 

Art. 65. O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão inferior à 
constitutiva do módulo de propriedade rural. 

§- J9 Em caso de sucessão causa mortis e nas partilhas judiciais ou ami­
gáveis, não se poderão dividir imóveis -em áreas inferiores às da dimensão do 
módulo de propriedade rural. 

§ 29 Os herdeiros ou os legatários. que adquirirem por sucessão o domí­
niõ" de íinóveis rurais, não pOderão dividí-los em outros de dimensão inferior 
ao módulo de propriedade rural. 

§ 39 No caso de um ou mais herdeiros ou legatários desejar explorar as 
terras assim havidas, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária poderá pro­
ver no sentido de o requerente ou requerentes obterem financiamentos que 
lhes facultem o numerário para indenizar os demais condôminos. 

§ 49 O financiamento referido no parágrafo anterior só poderá ser con­
cedido mediante prova de que o requerente não possui recursos para adquirir 
o respectivo lote. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em sessão anterior foi lido o 
Requerimento n9 119, de 1982, de autoria do Senador Humberto_Lucena. so­
licitando informações ãO Poder Executivo, relacionadas com projetos de re­
solução em tramitação no Senado Federal. 

O requerimento deixou de ser votado, na oportunidade, por falta de quo-
rum. 

Passa-se, portanto, à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Serão solicitadas as informações requeridas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Presentes na Casa, 50 Srs. Sena­
dores. Há número para deliberação. 

sa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 160, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 953, de 1981), que autoriza a Universidade Estadual 
de Campinas- UNICAMP, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e setenta e dois milhões e qui­
nhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 954, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituclonalid"ade e juridici­

dade, com voto vencido do Senadc;>r Hugo Ramos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproVam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, solicito verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Requerida verificação de vo-
tação para o item 1 da pauta. 

Solicito aos Srs. SenadOres Que ocupem seUS-lugares. (Pausa.) 
Como não há número neste recinto que dê para o mfnimo regimental, 

vou suspender a sessão por I O minutos, acionando as campainhas, na forma 
do Regimento, ·a fim de que os Srs. Senadores compareçam ao plenârio para 
se proceder, então, à votação. 

(Suspensa às 15 horas e 35 minutos, a sessão é reaberta às I 5 ho­
ras e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão. 
Vamos passar à verificaÇão nominal solicitada pelo Senador Dirceu Car­

doso relativa ao item l da pauta, que autoriza a Universidade Estadual de 
Campinas - UNICAMP - a contratar empréstimos no valor de 772 mi­
lhões e 500 ·mil cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDS? 

O SR. JOSE: LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Uder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os demais líderes não se 
encontram presentes. Os Srs. Senadores já podem votar. 

Solicito aos Srs. Senadores que prestem atenção nOs seus assentos indivi­
duais para não haver equívoco no painel. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema -Affonso Camargo'- Aloysio Chaves -Amaral Pei­

xoto - Benedito Ferreira - Bernardino Viana - CUnha Lima - Evelâsio 
Vieira Franco Montoro --Gabriel Hermes- Helvfdio Nunes- Henrique 
Santillo- Humberto Lucena- João Calmon João Lúcio- José Lins- Jo­
sé Richa- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Martins 
Filho- Mauro Benevides- Milton Cabral- Moacyr Dali a- Nelson Car­
neiro - Orestes Quércia - Passos PôrtO - Paulo Brossard - Pedro Simon 
- Roberto Saturnino - Saldanha Derzi. 

VOTA '"NÃO"" O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso. 

ABSTEM-SE DE VOTAR A SR• SENADORA: 
Laélia de Alcântara. · · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 31 Senado­
res e NÃO I. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 33. Com o Presidente; 34. 
o projeto está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 160, DE 1981 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00 (sete­
centos e setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• E: a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, com o 
aval do Tesouro do Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n,9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
uma operação_ de crédito nq valor de Cr$ 772.500.00Q,OO (setecentos e setenta 
e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à suplementação de recursos já financiados para a 
construção do Hospital das Clínicas da UNICAMP, naquela Cidade, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resoll1ção entia em--Vigor iia- data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução_ n9 225, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n9 1.285, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Florestal (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um mi­
lhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-4e Constituição_ e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade, com voto vencido do Senado Hugo Ramos; e 
-..-.. de Municípios, favorável. 

Em votação o proJeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dírceu- Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (PaJa encaminhar a votação. Sem revisão 
dO oi'ador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

___ O Município de Florestal em Minas Gerais; bate às portas do Senado,· 
solicitando autorização para um empréStimo de 21 milhões de cruzeiros, a 
fim de atender ã cOnstrUção de 100 uniQades habitaciori:iiS. O projeto deu en­
trada em 28 de novembro de 1980, recebeu os pareceres do Sr. Ministro da 
Fazenda em 27 de novembro e do Banco Central do Brasil, no dia 15. No Se-­
nado Federal recebeu parecer da Comissão de Economia no dia 7 de outubro 
e da Coiiliss-ão de Constituição e Justiça no dia I 1 de novembro de 1981. 

O Município de Florestal tem uma população de 5.051 habitantes e na 
-sede 2.604 habitantes, quer dizer, menos habitantes do que tem o Senado de 
funcionários; o Senado tem mais um terço de funcionários do que a sede do 
Município de Florestal. 

Com a aplicação de Cr$ 21.171.150,00 que beneficiarão a uma popu­
lação de 2.694 habitantes em 0,006%, ocasionando uma carga inflacionãria 
que o Senado tem discutido aqui se é inflacionária o_u não, porque representa 
o esforço de cada cidadão-, dos 120 milhões de brasileiros, para que 500 mora­
dores de Florestal, uma cidadezinha de 2.694 habitantes, tenham essas 100 ca­
sas, para a habitação de IOO,famílias ou 500 pessoas em números redondos. 

Sr. Presidente, o Senado, na pauta de hoje, tem um total de empréstimos 
de 1 bilhão, 250 milhões, 974 mil e 560 cruzeiros, o que representa, dos 9 bi­
lhões que a Casa da Moeda emitiu até agora~ mais ou menOs 1/9 do dinheiros 
emitidos através de autorização do Banco Central no ano· de 1982 até agora, 
desde janeiro atéjunho; portanto em seis meses de exercício financeiro a Casa 
da Moeda emitfu 9 bilhões apenas. E hoje, aqui,- Corri essa marcha dos 34 pre­
sentes, só hoje, a guitarra do Senado vai emitir I bilhão, 250 milhões, 974 mil 
e 560 cruzetios, f/9 do que a Casa da Moeda emitiu em seis meses de funcio­
fl.aménlO. Este é um dado importante. Nós estamos vendo as exportações e 
liiipOTtações caindo, caindo tuqo, o Brasil numa crise violenta, e estamos sol~ 
tando às escâncaras, derramando sobre alguns, que nos solicitam, âa nossa 
cornucópia. 

Assim, Sr. Presidente, a quota do Senado hoje é 1/9 da capacidade de 
-emiSSão Oà-Cii:Sã. da MÕcida-, ciue emitiu, pelos dados que tenho aqu~, 9 bilhões 
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de cruzeiros. Com ·a política financeira do GovernO e O BancO Central verifi­
cando que havia necessidade de se emitir dinheiro para atender a tanta obra 
neste País, tanta obra tocada, tanta obra mirabolante, algumas delas que a 
Casa da Moeda foi obiig-ada a emitir 9 bilhões de cruzeiros. Pois bem, o Sena­
do, aqui, entre risos e jogos de futebol, ontem e de outro que vai haver ama­
nhã ou depois, está emitindo tranqüilamente, serenamente, conscientemente, 
1 bilhão, 250 rriilhões, 974 mil e 560 cruzeiros, hoje. Esta é a missão de hoje. E 
a Casa da Moeda oficialmente emitiu só 9 bilhões em 6 meses. Nós, num dia, 
vamos jogar em circulação 1 bilhão e 250 milhões. 

Quem diz, Sr. Presidente, que a inflação caiu está engabelando o povo. 
Quem vê o dinheiro caindo dia para dia, o assalariado verificando que o di­
nheiro nãO está dando, pois a cada dia ele adquire menos com a mesma quan­
tia é que constata essã-cãpacidãde de emiSsão de dinheiro pela guitarra do Se­
nado. 

Hoje nós vimos aqui, já a UNICAMP, uma entidade extraordinária, de 
uma posição magnífica na cultura brasileira, uma grande ~niversidade como 
a de CainÇlinaS, e fomoS obrigàCI(fs-ãnão atender ao pedido do nobre Senador 
Orestes QUérdã,- C}Ue ·nos solicitou nã_o reqU"CiêsseriioS a verifiCação. Mas, 
como é o nosso pensamento, haja o que houver de requerer essas verificações, 
nós fornos obrigados, infelizmente, a desatender ao Sr. Orestes Quércia, que 
também não nos disse por que razões nos pedia que suspendêssemos essa ve­
rificação. S. Ex' vem de uma campanha violenta também, não está bem a par 
do andamento dos empréstimos, -e nos solicitou o que infelizmente n~o pude­
mos atender~.Meu companheiro de Bancada, de Partido, a quem eu devo con­
siderações especiais, e até chamo Eduardo Cados Pereira, por uma lição que 
nos deu aqui, da tribuna, quando de um empréstimo, mas infelizmente- não 
pudemos atender ao Sr. Orestes Quércia, que nos solicitou não requerêssemos 
verificação para o caso da UNICAMP. Mas, com o empréstimo à UNI­
CAMP, já foram 772 milhões _e5Q0 mil cruzeiros no dia de hoje, _com mais 
este pequeno de 21 milhões, nósjã vamos para quase 800 milhões na sessão de 
hoje, em dois itens apenas. e. dinheiro que vai ser posto em circulação, au­
mentando os meios de pagamento, que o Brasil, em face da crise que atraves­
sa, não tem possibilidade de recuperar em pouco tempo~ 

Quem diz que a inflação Cstá caindo, está engabelando ou está mentindo 
ao povo, porque a inflação está cada vez mais galopante. O dinheiro está va­
lendo cada vez menos. Compra-se menos com a rnesnia qUantia de dinheiro. 
O povo sacrificado na sua m~séria, nas suas ecOnomias, ou melhor, no 
dinheiró-riecesSidade, no dinheiro-fome está cada vez mais torturado pela in­
flação. E hoje o Senado já liberou, até agora, 772, vai liberar, neste passo, 
mais 2f milhões, completando 800 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- solicito·· ao nobre órador 
que conclua.~. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Vou concluir, Sr. Presidente. 
Sou contra e vou pedir verificãção de quorum. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, tem a palavra o nobre Líder Senador_Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR,SERÃ PUBLi­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação. 

O Sr. Hugo Ramos- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Hugo Ramos, para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO RAMOS (Para encaminhar. Sem revisão d.o orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu vou usar da palavra sobre a matéria, embora aqui esteja o meu colega 
Dirceu Cardoso a dizer que eu não pertenço mais ao PDS, mas ao PTB. E é 
em nome da minha Bancada que, hoje, aproveito a óportunidade acrescida 
pelo valor extraordinái:_ío -de Nelson Car_neiro· que;-em verdade, deveria assu­
mir a Liderança da nossa Bancada, que eu cedo de bom grado, reconhecendo 
as excelsas qualidades do nobre parlamentar e aproveito, Sf. Presidente, para 
reiterar uma posição jã vezes serri conta aqui defendida por mim, no sentido 
de que escapa ao Senado da República a apreciação da matéria referente aos 
empréstimos internos das unidades federativas, seja-dos E_stados ou dos Mu­
nicípios. 

Apresentei, Sr. Presidente, uma emenda ao art. 42, inciso IV, segundo a 
qual essa atribuição passaria à competência das assembléias legislativas e 
também das câmaras municipais, sobre os empréstimos então solicitados. E 
em havendo necessidade, por exigência do credor, do aval, para a realização 
do empréstimo, aí sim, deveria ser ouvido o Senado -Federal. 

DeClarei inclusive, -S-r. presidente, eni discUrso longo aqui proferido que 
o Senado da República-estava a se constituir como a Câmara de Vereadores 
do Brasil, de tal modo, apenas circunscr:ita aos temas decorrentes de interes­
ses _meramente municipais a saber: a construção de ruas, de jardins, escolas, 
ginâsfos ésportivoS etc., miii.ímii:ando a ação parlamentar da Câmara Alta do 
COngresSO Nacional . 

Assini, Sr. Presidente, a minha posição pessoal é no sentido de votar con­
trariamente à matéria, não no seu mérito, não em vírtude da sua proposição 
em si mesma, não em decorrência desta preliminar que __ estou i_nvocando nesta 
hora, mas a exemplo de outras oportunidades em que procuro fortalecer o 
sentido federativo, iSto_ é, fortalecer as assembléias legislativas, fortalecer as 
câm<J.ras municipais; ·porque este é o nosso dever. Tantos discursos tenho ou­
vido aqui, neste Plenário, em homenagem àqueles que se têm dedicado à cam­
panha municipalista no Brasil, notadamente do nobre Senador Lomanto Jú­
nior-que é, se-nãO me falha a memória, o Presidente de uma entidade de cará­
ter nacio-Jfãl que deteiicfe a -ai.iiOnorrlfa dos-Municípios e-dos Estados, numa 
expressão constitudOiial muito mais válida do que aquela que consta, hoje, 
no art. 15, se não me- falha a memória, da Constituição vigorante. 

Ademais, Sr. Presidente, a nossa posição é urria posição de reforma da 
ConstituiçãO. Nós sabemos que é pámitida a sua reforma, é permitida a sua 
emenda, menos no que diz respeito à Federação e à República e igualmente 
rto sentido da reforma, reforma ampla, da própria emenda. Hoje nós já evo­
luímos, Sr. Presidente, e o meu Partido advoga a tese de que deveremos che­
gar à Assembléia Nacional_ ConstitUinte, para efeito de uma reformulação 
mais frontal a respeito da_ ConstituiçãO brasileira que, em verdade, se trata 
apenas de uma Carta -política "qúeToi em determinado instante histórico do 
Brasil outorgada à Nação brasileira, e até hoje não se sabe quem foi o seu au­
tor. Sabemos todo$ quais foram os seus signatários, isto é, três ministros mili­
tares que assinaram, mas o autor intelectual desta Constituição dizem alhures 
que se trata deste ou daquele jurista, desta ou daquela região do Estado. En­
fim, até ago-ra não conhece o Senado da República, não conhece o Congresso 
Nacional, não conhece a Nação, o autor desta Constituição que está vigoran­
do no Pais ou seja, nós somos perante os.demais países do mundo moderno 
uma Nação que é governada por uma emenda constitucional. Considero que 
isto é um capitis diniínUtio, até mesmo para não usar uma expressão mais vio­
lenta: vergonha para os foros do Paisl Porque, nós enfrentamos debates inter­
nacionais, eril assuntos da maior valia para a Nação brasileira, levando em 
nossos braços, apenas uma emenda constitUcional que foi outorgada por uma 
Junta Militar! 

Tenho a impressão de que, Sr. Presidente, este artigo que hoje aqui nós 
estamos a evocar- o art. 42, VI, da Constituição Federal, este, mais do que 
qualquer outro, não deve ter sido escrito por um jurista. Deve ter sido escrito 
por um desses militares que não está afeito às regras do Direito, não está afei­
to à elaboração das leis_~ Disse Jerome H ali num trabalho magnífico que: '"A 
democracia é um regime essencialmente jurídico". E efetivamente o é. Todos 
nós, instante por instante, estamos aqui a discutir matéria jurídica, porque é 
no fecho de todas as nossas soluções que está a ·razão maiõr do Direito que 
devemos preservar. 

Não pude ouvir o disCurso do nobre representante do Espírito Santo, o 
Senador Dirceu Cardoso, mas tenho para mim que S. Ex', com a veemência 
de sempre, terá abordado fatalmente o problerrla, não sob o aspecto que ago­
ra estou a abordar, mas sim pelos riscos decorrentes do prejufzo à Nação bra­
sileira, em face da dívida enorme que temos, não só na parte internacíonal, 
CO_Il).O também na parte interna da Nação brasile:ira. 

Temos aqui em nossos arquivos uma discussão homérica, uma discussão 
enorme, uma ~iscussão maciça em torno desse problema. E nessas discussões, 
com o comparecimento de técnicos do Banco Central, Sr. Presidente, eu pude 
anotar algumas expressões contundentes à posição do Congresso Nacional. 
Verifiquei, por exeinplo, qUe o Banco Central decfara que tem sempre vetado 
algumas proposições que chegam ao seu exame oriundas das prefeituras ou 
dos Estados que compõem a Federação brasileira. Isto está dito pelos técni­
cos do Banco Central, a mostrar que os técnicos se-Sobrepõem à competência 
legiferante desta Casa. 

De maneira~ Sr. Presidente, que não estou na tribuna apenas a fazer um 
díscurso de o_bstrução, mas, em verdade, no fundo deste meu discurso, o que 
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pretendo é ganhar tempo para ver se evito mais esta sang:fia nos cofres do 
País. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! Muito bem! 

O SR .. HUGO RAMOS- O PTB estã nesta poSição, não é uma pOsiÇão 
de antagonismo frontal. Vejo aqui o-nobre representante da Paraíba, Senador 
Milton Cabral, por exemplo, que figurou nesses debates na Comissão de Fi­
nanças, se não me falha a memória, citado inúmeras vezes_ e inúrileras vezes 
participando, de forma louvãvel, sobre o esclarecimento do problema refe­
rente às Resoluções n~ 9_3_ e 62, mostrando o aspecto jurídico do problema. 
Com a devida vênia de S. Ex• e da Casa, tenho para mim que o Senado, inclu­
sive, não tem competência para elaborar resoluções normativaS, o que a 
ConstitUição prevê é que se faça uma resolução para cada caso específico e 
não urna resolução normatiVa que é o que rege a matéria: -

(O Sr. Presidente faz soar a campanhia.) 
V. Ex• acaba de acenar que o meu tempo estâ terminando e assim curvo­

me à vontade de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex• é Uder, pode falar mais um pouco. 

O SR. HUGO RAMOS- E não quero abusar do meu direito de Lide.. 
rança nesta Casa, porque ainda não pude conversar com meu mestre, meu 
professor, e membro da minha Bancada do Rio de Janeiro, o ilustre Senador 
Nelson Carneiro, para definir a nossa posição, e até mesmo, quem sabe, à es­
pera de outros companheiros, de outros Senadores que possam vir a se abri­
gar nesta legenda admirâvel que é a legenda do PTB, a legenda que vai vencer 
no Estado do Rio de Janeiro, de forma fragorosa, nas eleições de 1982, tendo 
a sua frente a extraordinária figura dessa mulher também extraordinária que 
é Sandra Cavalcanti. 

Mas, Sr. Presidente, espero que o Senado da República venha a exami­
nar primeiro a emenda que se encontra sobre a Mesa, segundo estou informa­
do pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. Acho que V. Ex• vai determinar que 
este projeto seja enviado, a não_ ser que esteja e_m regíme de urgência;-às CO­
missões Técnicas da Casa, para que possam elaborar seus respectivos parece­
res. Caso contrãrio, se V. Ex• colocar a emenda à discussãO da matéria, peço 
a V. Ex~ que me inscreva para discuti-la. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação" de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O nobre Senador Dirceu Cardo· 
so requer verificação de votação. 

Solicito aoS Srs. Senadores que ocupem seus lugares, para a verificação 
de votação. (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o nobre Líder do 
PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o nobre Líder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o nobre Líder do 
PT? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Como vota o nobre Líder do PTB? (Pausa.) 
S. Ex' não está presente~ 
Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.} 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema - Affonso Camargo - Alberto Silva - Aloysio Cha­

ves- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Evelásio 
Vieira·- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes - Humbei-tO Lucena- João 
Calmon- João Lúcio- José Lins- Laélia de AlCântara- Lenoir Vargas 
- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Milton Cabral­
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Orestes Quércia- PaSSOs Pôrtà- Pe- • 
dro Simon - Roberto Saturnino - Tancredo NeVes. -

VOTAM '"NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Dirceu Cardoso - Hugo Ramos. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Franco Montoro - Henrique Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram SIM 27 Srs. Senado­
res; NÃO, 2. Houve 3 abstenções. Total de 32 votos. Computando-se a pre­
sença do Senador Martins Filho, que não participou da votação, e a do Presi­
dente, está atingido o quorum regimental e, portanto, aprovado o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, requeiro a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• será atendido. 
Aprov_ado o projeto, a matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 225, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.15~,9(1 (vinte ~_um milhões, cento~ $_et_~nta e_ um mil e cen­
to e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida conS()lidada interna. 

O senado Federal resolve: 

Art.}'? É a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Minas Gerais, 
nos termos do a!t. 2'1 da Resolução nO? 93, de t 1 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrS 21.171.150,00 (vinte e uni milhões, 
cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim i::le que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caix,a_ Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à 
construção de 100 unidades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura neCessáriaS, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

_Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 9:_e sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 122, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nY 781, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aracaju (SE) a elevar em CrS 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen· 
tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 782 e 783, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municfpios, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 121, DE 1982 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "a" do art. 310 do Re­
gimento Interno, requ_eiro adiamento da Votação do Pfojeto de Resolução n~ 
122, de 1981, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Finanças. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1982 -Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O requerimento é de votação 
imediata. 

Em votaç ao. 

_ O Sr. Dirceu <;ardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nriâof Dirce·u -·cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO .(Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. SenadC?res: 

Sobre o item n9 3 da pauta, Projeto de Resolução n9 122, que autoriza a 
Prefeitura Murllcípãi de-Aracaju, nO--Estãdo de Serg"lpe, a elevar o-montante 
da sua dívida consolidada, apresentamos um requerímento remetendo o pro­
jeto à consideração da Comissão de Finanças, que sobre ele não se manifes­
tou. 

Assim, Sr. Presidente, é urna norma que nós queríamos restabelecer. Nós 
que já:festabelecemos, Sr. Presidente, o quorum mínimo, no Senado- por­
que o Senado abria a sessão com dois ou trêS senadores e, hoje, só abre com 
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onze. Não foi o PDS que restabeleceu isso, fomos nós, com a nossa crítica, 
com os nossos requerimentos e com a nossa luta. Hoje só se abre a sessão com 
onze Senadores; vota-se com 3, 4 Senadores: hoje, só se vota com.34 Senado­
res. Não foi o PDS que pediu e nem ele que restabeleceu, nem foi o Presidente 
da Mesa, fomos nós com a nossa luta, fomos nós com a nossa resistência. Fo­
mos nós que, durante três anos, vimos pedindo ao Senado, exigindo do Sena­
do, em nome do princípio federativo, que todo o Pais se manifeste a respeito 
dos empréstimos. 

Então, Sr. Presidente, aqui neste projeto não há a·manifestação da Co:­
missão de Firianças. Falou apenas, perfunctoriamente, a Comissão de Justiça 
somente s.obre a constitucionalidade, e vemos a respeito como tem-se mani­
festado a Comissão de ConstitUição e Justiça a respeito de matérias congêne­
res ou afins. Falou, também, a Comissão de Municípios, mas não falou a Co­
missão de Finanças. 

Sr. Presidente, deixei um apelo, jâ nas últimas reuniões aqui: que nós re­
metêssemos um desses projetos de empréstimos à Comissão de Finanças, e o 
Presidente da Comissão de Finanças, que eu não sei quem seja, pedisse que o 
Presidente do Banco Central viesse à Comissão· de Finanças e nos disseSse se 
são ·inflacionários ou não os pedidos de empréstimos. Dirimiria uma dúvida, 
uma dúvida que paira sobre todos nós aqui. Hâ os que têm consciêndã.~ Sr. 
Presidente, e que votam porque querem votar mesmo e acham que se deva 
dar um auxilio ao município, Irias hâ uns que têm dúvida a respeito da carga 
inflacionária que esses erilprêstimos irazem. E, como disse há pouco, num 
país em que as exportações estão ca1ndo, os nossos estoques de aço com ex­
cesso de produção: 4 milhões de toneladas de aço, que não são conSumidas e 
que representam milhões de cruzeiros na construção civil deste PaíS. Quatro 
milhões de toneladas de aço - repito - que estão estocadas, que não foram 
consumidas, provocando naturalmente uma crise na construção ciVil em 
obras outras em que haja o consumo do aço. 

Portanto, Sr. Presidente, as exportações caindo, os pedidos de emprésti­
mos decrescendo. O mês· de abril foi o mais baixo deste ano. Os Ministros que 
saem em sarabanda por este mundo a fora, os Srs. MiniStros do Planejamento 
e da Fazenda pedindo dinheiro de pires na mão, conseguiram I bilhão ape­
nas. 

O Sr. Ministro da Fazenda nos declarou que o Pais precisa de 1 bilhão e 
800 milhões de dólares por mês para fazer face aos· jtiiOs -e às amortizações 
dos empréstimos. E, em abril, conseguimos apenas 1 bilhão e 200 mil, que 
não atingiu o volume de divisas ·que precisamOs para pagamento dejuros e 
amortização da nossa dívida. 

Há uma necessidade, no País, de um bilhão e 800 milhões de dó_lares por 
mês; isso multiplicado por doze, Sr. Presidente, mostra a força que estâ garro­
teando a vida. nacional. E nós estamos cQm.obras vultosas; _enqu~nto o_s paí~ 
ses construíram, no passado, um metrô nas suas histórias: a Argentina, na 
América_do Sul; nos Estados Unidos, só as gr~ndes cidades têm metrô, oBra~ 
sil constrói dois e um pré-metrô, em Belo Horizonte, com as finanças arruina­
das que estamos, com as exportações caindo, com o dinheiro se desvalorizan­
do todas as semanas; num ritmo de oito em oito dias, o nosso dinheiro sedes­
valoriza mais. Por quê? Porque o Governo Federal não aguenta a pressão do 
dólar, valorizando mais o dólar e desvalorizando. consequentemente, o nosso 
cruzeiro. 

E o Senado, Sr. Presidente, que jâ votou em dois itens, 800 milhões de 
cruzeiros, hoje, agora vai" aumentar para AracaJu; cãpital de Sergipe ... 

O Sr. Lourival Baptista - f: uma quantia irrisória. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - lõ irrisória, mas· somada às outras ... 
Ilustre Senador, hoje na n9ssa pauta, não hâ só o empréstimo para Aracaju: 
há para Boca do Acre, no Amazonas, para o Espíiitõ Santo- que nós vamos 
votar contra - para Alexânia, Florestal, Betim, Gover'nO.do EStado do Rio 
Grande do Norte- em que vamos ver o ilustre Senador Martins Filho votar 
tambêm, porque estã votando os outros emprêstimos e vai"cOntiíiuarVotãndo 
o empréstimo para o Rio Grande do Norte-, São Paulo, UNICAMP, V ali­
nhos, Catanduva, Itapira, Rio Claro e Aracaju, num tOtal, Sr. Presidente, de 
1 bilhão e 250 milhões de cruzeiros, que nós vamos dar de mãos beijadas .. E 
hoje à noite ou amanhã, vamos com as consciências tranqüilas, assistir a mais 
uma partida de futebol da Copa do Mundo. tendo deixado sobre o povo 
pobre, o peso de uma carga inflacionária de 1 bilhão e 250 milhões de cruzei­
ros, num dia só. 

Assim, Sr. Presidente, como não se manifestoU ·a llObre Comissão de Fi­
nanças sobre este projeto, que ê matéria da competência da Comissão de Fi­
nanças, pediríamos que este projeto fosse àquela Comissão, para que ela se 
manifestasse sobre o mesmo. E na oportunidade, viesse o Presidente do Ban-

co Ceil.tral e· dirimisse esta dúvida que paira aqui na consciência do Plenãrio: 
são ou não inflacionários todos esses empréstimos? Todos os que nós aprova­
mos. Sr. Presidente, e os que estão ameaçando o Senado este ano: 1 bilhão e 
250 milhões de cruzeiros, que nós vanios jogar sobre o povo desgraçado e so­
frido deste País, Sr. Presidente, para emprestar esse dinheiro a municípios, 
que vão jogar mais de 50% dessa importância nas eleições, para ganhar o vo­
to, para ganhar as eleições, para ganhar as prefeituras desses municípioS que 
têm buscado aqui esses emprêstimos, para não dizer os Estados. Então, os 
dólares vão se converter em cruzeiros para esmagar as oposições nos 22 Esta­
dos deste País. 

Sr. Presidente, emprestar esse dinheiro numa quadra eleitoral, que nós 
sabemos - pois vivemos no interior - que Vai ser empregue contra a Opo­
sição, vai ser empregue para esmagar ã OpoSiÇão, para liberar esses recursos e 
atender aos municípios, Sr. Presidente, pois como V. Ex• sabe e eu sei, as con­
venções municipais, e meSmo ulna simples convenção estadual, fica em quase 
cinco milhões de cruzeiros. Esse dinheiro é exatamente, Sr. Presidente, dos 
empréstimos que vão ser convertidos em cruzeiros para auxiliar esses gover­
nadores. 

Sr. Presidente, ê o apelo que faço. Disse e vou repetir: o Senado abria 
sessão com 6 Senadores; hoje só abre com 11. Não foi a Mesa que estabeleceu 
essa disciplina; fomos nós, com a nossa luta. 

Há dias, Sr. Presidente, quando do desastre do Ceará, que todos nós 
queríamos manifestar o nossu pesar, o nosso luto para aquele acidente que vi­
timou cento e trinta e· sete brasileiros, o Presidente desceu da sua magistratu­
ra, da Mesa, e veio me pedir para consentir· abrir com oito Senadores. Ora, 
Sr. Presidente, eu mísero Senador, mas que fiscalizo, disse; ••Não posso fazer 
isto, não posso abrir mão de princípios; vou lutar e só deixo abrir a sessão 
com li Senadores. A sessão não foi aberta; ninguém falou na oportunidade, 
mas não se quebrou esse ritmo de abertura com li Senadores. 

É o apelo que faço novamente hoje, pois vejo Sr. Presidente, quedes~ 
graçadamente há dias, quando não estão aqui os fiscais do plenário, em que 
abre-se com 8 Se.nadores. A Mesa deveria estabelecer um princípio de honra, 
de comportamento: sem li Senadores não abriria a sessão; mas ainda se abre; 
um dia, antes de eu chegar, abriu com 5; no dia que eu estava aqui queriam 
abrir·com· 8, mas não deixei. Ninguêm falou sobre o Cearã, porquê naquele 
dia não havia li Senadores; aquele que quiser falar sobre o Ceará, que traga 
li Senadores e, aí, poderã falar sobre o Ce3r.á, Paraíba, Pernambuco, Bahia, 
Salvador e Sergipe, teria de V. Ex', nóbre Senador Lourival Baptista, que go­
vernou aquele Estado e, naquela oportunidade, o Senado não deu um tostão 
de erilprêstimo. V. Ex' está ara:flito coili" o ·empréstimo para o seu Estado, mas 
no seu tempo de Governo não solicitou c:;mprêstimOs, mas mesmo assim con­
seguiu realizar grandes obras, como a construção de escolas, estradas e o 
grande Estádio "Batistão". V. Ex' e o Senador Passos PôrtO estão ansiosos­
estou vendo na expressão dos dois - pata teleformi-r ao Prefeito de Aracaju 
sobre a concessão desse empréstimo e dizer; .. P.ode preparar a convenção, 
contratar os cabos eleitorais e esmagar o PMDB". 

O Sr. L.o.urival Baptista - O prefeito está na Alemanha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, está na Alemanha, está tranqüi­
lo, porque sabe que quando voltar estarão lã na burra da prefeitura 21 mi~ 
lhões de cruzeiros, decorrentes de empréstimo autorizado pelo Senado, por­
que os 34 estão aqui, firmes para votar. 

Sr. Presidente, faço apelo no sentido de que este projeto seja encaminha­
do à Comissão de Finanças, que não se m·anifestou a ·respeito. A Comissão de 
Finanças ê que tem a competência exclusiva para se manifestar sobre projetos 
dessa natureza. A Comissão de Municíplos não tem essa competência, 
desculpem-me os membros dessa Comissão. A Comissão de Constituição e 
Justiça só fala sobre o. ·~caldo de laranja". A Comissão de Finanças não emi­
tiu pãrecer sobre o projeto. 

Sr. Presidente, reitero meu pedido no sentido de que esse projeto seja en­
caminhado à COmissão de Finanças e que seja convocado o Presidente do 
Banco Central, para dizer se esse empréstimo é ou não inflacionário. 

Assim, Sr. Presidente, concluo fazendo um apelo aos ilustres Senadores, 
- que passaram quatro ou cinco dias sem sessão, desde quinta-feira, uns des­
de segunda-feira passada, que não vinham aqui para que o pedido de emprés­
timo vã à Cumissão de Finanças. 

Sr. Presidente, para o ano, quando eu não mais for Senador (Não apoia­
do! Não apoiado!) ... É apoiadíssimo, e muito que hoje são Senadores, tam­
bém não o serão rriais no ail.O q·tie vem, podem tirar o caValinho da chuva -
Sr. Presidente, para o ano, vamos ter aqui no Regimento Interno, do jeito qUe 
vão as coisas, vamos ter uma só Comissão, a de Municípios. Isso estã um cha-
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furdamento, dia-a-dia, que no fim não teremos mais nenhuma exigência, che­
ga o pedido e o Presidente empresta o dinheiro, sem mais nada. 

Assim, Sr. Presidente, este ê o apelo que faço: ouça-se a Comissão de Fi­
nanças, específica, de competência exclusiva sobre o assunto, mas ninguém 
quer que ela se manifeste, porque vai demorar mais alguns dias para que isso 
aconteça. 

f: o pedido que faço ao nobre Senador de Sergipe, que ilustra esta Casa 
com sua campanha grandiosa, meritória, humanitária, do antitabagismo, que 
estâ conquistando não só este País, como fora dele, que governou Sergipe e 
não veio pedir dinheiro emprestado, Que construiu o "Batistão", aquela 
magnífica obra, e ao nobre Senador Passos Pôrto, outro sergipano ilustre, 
que também honra esta Casa. Pois bem, todos dois poderiam aquiescer para 
que este projeto fosse à Comissão de Finanças para que aquela Comissão se 
manifeste sobre a conveniência- faltou-me o termo e a cabeça fresca do Se­
nador Lenoir Vargas foi que me atendeu, Sr. Presidente- do empréstimo a 
Aracaju. 

Era só, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O Sr. Evandro Carreira -- Sr ~ -PreSid-efite, peço a palavra para enca:riti­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Com a palavra o nobre Senaaor 
Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; SERÀ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Em votação o requerimento de 
adiamento de votação~ ---- - ---

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Estâ rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço verificação de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai-se proceder à verificação so-
licitada pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para pro-cedermos 
à verificação de votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSt: LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PDT?. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Lider do PTB? 
(Pausa.) 

Ausente. 
Como vota o Líder do PT? (Pausa.) 
Ausente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Amaral Peixoto- Dirceu Cardoso - Evelásio Vieira-- Henrique San­

tillo. 
VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Aloysio Chaves- Benedito Ferrei­

ra -Gabriel Hermes - Humberto Lucena -João Calmon -João Lucia -
José Lins- Lazaro Barboza- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Luiz 
Cavalcante- Martins Filho- Milton Cabral -Nelson Carneirõ.:.:... Passos 
Pôrto --Pedro Simon- Roberto Saturnino- Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram "SIM", 4 Senadores e 
"NÃO" 20. -

Não houve abstenções. 
Total de votos: 24 
Não houve quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro a cópia da folha devo­
tação. 

O'SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• será atendido. 

De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por 10 mi­
nutos, fazendo soar a campainha para chamada dos Srs. Senadores, a fim de 
procedermos à nova votação. 

(Suspensa às 17 horas, a sessão é reaberta às 17 horas e 6 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão. 
Estâ-se passando à votação do requerimento do nobre Senador DirCeU 

Cardoso, que pede o adiamento da votação do Projeto de Resolução n9 122, 
de 1981~ que constitui O item 1 da paúta, iterii'3 da pauta, retifico. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDS? (Pausa.) 

O SR. JOSt: LINS - Não. 

O SR- PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder­
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

o SR. ROBERTO SA'Í"URNINO - Não. 

· O SR- JOSt: LINS -Sr. Presidente, para uma explica~ão: a minha dú­
vida é põrqu~_ V~ Ex' faloU: no item 3 da pautã: Somente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- E é realmente o que eu de­
v-ia ter· falado, porque é um reqUerimento que pede o adiamento desse projeto 
de resolução que corresponde ao item 3 da pauta. Aí não hâ por que a gente 
ter dúvida sobre o vaio de V. Ex', que foi perfeitamente explica-do. 

O SR. JOSt: LINS - Muito obrigado, a V. El<• 

O SR. PRESIDEN~_(Jarb~s.Passai;inJ>Pl:-- Ent~o os nobres Líderes já 
iildicaram como votam. Os Srs. Senadores já podem votar. 

Por obséquio, tomem seus assentos individuais. Desculpem a advertên~ 
cia, mas verifiquem Se estãO n_os assentos próPrios, para -eVitar erro no painel. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Bernardino Viana - Henrique Santillo - Hugo Ramos - Orestes 

Quércia. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Alberto Silva- Aloysio Cha­

Ves - Amaraf Peixoto - Benedito Ferreira :..._ Dirceu Cardoso - Evelâsio 
Vieira- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Humberto Lucena- Jaison 
Barreto _:.:João allmon - João Lúcio - José Lins - Laélia de Alcântara 
-Lázaro Barbosa- Lourival Baptista - Luiz Cavalcante- Luiz Viana­
Martins Filho- Milton Cabral- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Pas­
sos Pôtto - Pedro Simon - Tancredo Neves. 

ABASTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Paulo Brossard. 

O SR- PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 4 Senadores 
e NÃO 27. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 32 

- Não houve quorom. 
Presente -o SenadOr- Líder do PDT e mais O Sr. 1"'-Secretãrio. 
O Senador Luiz Ferna-rido Freire chegou depois da votação. Agora, an­

tes da -votação estavam os dois. 

O Sr. Luiz Fernando Freire - Ex•, mas eu estava presente. 

O. SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estava presente? Descul­
pe. Eu não me perdôo de não ter distinqOido V. Ex• entre os demais pares. De 
maneira que, sendo assim, está rejeitado o requerimento. 

Passa-Se à votação -do proje~o. em turno únicO. 

O Sr. Dirceu Cardosq- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Orestes Quércia- Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli-
cação pessoal. · 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passainho) - Pois não. Eu não eslava 
presidindo a sessão aqui. O nobre Senador Orestes Quércia pede a palavra 
para uma explicação pessoal. Suponho que S. Ex• tenha sido citado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, estamos em processo de votação. 
Eu pediria a V. Ex• que concluída esta votação, fOsse concedida a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - f: V. Ex• tem razão. 

O Sr. Dirceu Cardoso - E. Mesa contra Mesa. 

O Sr. Pa~ssos Pôrto - Não, não é . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Infallvel só o Papa e mercê 
de Deus. 

De modo que aqui, realmente, meu 19 Vice-Presidente tem razão. Conce­
derei a palavra a V. Ex• tão logo o processo de votação sej::~. ultimado, porque 
o pedido de explicação pessoal não permite a interrupção da votação. 

COncedo a palvra, para encaminhar, portanto, ao Senador Dirceu Car­
doso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminh~ar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O item 3 da pauta trata do pedido de empréstimo para o Município de 
Aracaju, capital do Estado de Sergipe. 

Temos verificado, Sr. Presidente, na primeira parte da nossa manifes: 
tação, o pedido para que o projeto vá à ComiSsão de Finanças; mas, reitera­
damente, repetidamente, iterativ3meõie, a Bancada do Governo, com a Ban­
cada do PMDB, têm recusado a ida do projeto à Comissão de Finanças. Ne­
gam a participação da Comissão de Finanças nos ·processos de empréstimos 
que tramitam no Senado. 

Assim, agora, vamos apreciar o projeto de Sergipe, Aracaju. 
O Município de Aracaju pede autorização de empréstimo ao Senado e já 

obteve parecer do Sr. Erenane Galvêas, dizendo o seguinte, no ofíCiO que faz 
ao Senhor Presidente da República: 

.. Se V. Ex• achar merecedor de acolhimento o presente pedido, 
seja encaminhado o mesmo ao Senado." 

Quer dizer, acha que não merece encaminhamento o projeto de emprésti­
mo, .. Se Vossa Excelência achar que merece encaminhamento, que enderece 
ao Senado Federal." O próprio Presidente da República falou isso. 

Sr. Presidente, quero fazer uma reclamação à Mesa do Senado Federal. 
Entrei com uma emenda a um projeto rolha, em que um Senador da Bahia 
quer alterar o Regimento, dizendo que a verificação só de hora em hora, de 
duas em dudas ou de três em três dias, parece, uma coisa assim. Um projeto 
que disciplina um pouco as votações aqui do Senado. 

Sr. Presidente, às vezes, a votação ê: tão tumultuada que descaracteriza 
esta Casa legislativa; a minha emenda é a seguinte: 

"Ao art. 327, inciso III, acrescentar-se-á o seguinte parágrafo: 

"A Presidência, ao reabrir a sessão para verifiCação de quorum, 
deverá anunciar a votação e enunciar imediatamente o resultado, 
sem nenhuma protelação de tempo ou espera de Senadores retarda­
tários." 

Sr. Presidente, verificamos aqui, desde o início da nossa Legislatura, o 
Presidente, depois de colher os votos dos líde_res diz;. "Os Senadores todos já 
votaram?". Ora, isso não é um processo de votação. Deveria ser. "Os Senado­
res que são favoráveis qiie votem" e está acabado, estivesse ou não aqui o Se­
nador seria colhido o voto. 

Mas a Presidêncía espera os retardatârios, manda chamá-los nos gabine­
tes. Portanto, tumultua, descaracteriza os trabalhos desta_ Casa. O Senador 
está chamado aqui para votar; S. Ex• estã em es-tado de alerta, Sr. Presidente, 
. porque sabe que nós estamos em votação. se vai tomar ·um ·car~ telefonar ou 
atender a um político, S. Ex• sabe que está em processo de votação. Mas, a to­
lerância da Mesa, Sr. Presidente, descaracterizao processo. A Mesa espera e 
manda chamar o retardatário. 

Deveria ser "está em votação, os Srs. Senadores que votem sim ou não", 
e está acabado, e atende ao processo de votação. 

É uma emenda que foi fulminada pelo parecer contrário do relator, mas 
que discíplina este processo de votação. 

Sr. Presidente, já assisti votação_ em três parlamentos do ~.un~o. __ ~já as­
sisri na Câ.mar'a de Santo Antônio do Choca Urubu. O processo aqui é pior 
~o que o da Câmara de Santo Antônio do Choca Urubu, porque espera o Se-

nador, manda chamar o Senador retardatário, colhe os votos do Líder e, de­
pois, espera que o retardatário chegue. Isso não pode ser. 

. .Sr. Preside~ te, vai haver um tempo, não m:ais serã. o meu, um tempo qu_e 
começará no ano que vem, em que as votações serão rapidíssimas, com Presi­
dentes enérgicos que cumprem o Regimento na forma lapidar dos seus ter­
mos. E não vão esperar mais. Quando o PDS for minoria aqui nesta Casa, no 
ano que vem, e o PMDB maioria, V. Ex•s vão ver quanto dói uma saud_a~e, 
ou vão saber experimentar o que ê bom pa~a tosse. O que estão fazendo hoje, 
vão fazer com V. Ex•s no ano que vem oS-membros da mesa do PMDB. 

-·- Portanto, Sr. Presidente, é uma reclamação. Esse é um outro projeto, 
mas uma atitilde de disciplinar, expunglf dessa irregularidade chocante que é 
o processo de votação no Senado. Espera-se o Senador vir do seu gabinete. 
Mandam chamá-lo. Isso não pode ser. f! ato contínuo, ato iminente. o~ que 
estão no Plenário já estão alertas para o fato. Já e.StaffiOs em processo devo-
tação. Mas, esperar o Senador vir, não pode. . . 

Sr. Presidente, assisti a três sessões de Câmaras fora do País e nunca VI IS­

so. A votação é. ;;~.utomâtica. A votaçã_o processa-se rapidamente; é sim ou 
não. Aqui;_ não, espera-se o Senador chegar, manda-se buscá-lo. Há até uma 
assessora aqui que vai buscar o Senador no gabinete. . 

. Sr. Presidente, já vimOs tudo nesta Casa; há até assessores aqut que vão 
buscar o Senador no gabinete. - . . 

Sr. Presidente, já viinos tudo nesta Casa. Para o ano, então, outros virão, 
outros que vêm com novas idéias, ·com coisas piores. 

Este meu projeto regulariza; não haverá mais espera para o Senador re­
tardatário. Convocou a votação, votou e pronto. Proclama~se o resultado. 
Quein for dormientibus non succurritjus, V. Ex• me ensinou este ditado latino, 
mas aqui os retardatários é que têm vez, quem está presente não tem vez. 

Sr. Presidente, com relação ao projeto de Aracaju, o Ministro da Fazen­
da diz: se o Presidente achasse que era merecedor de acolhimento, que o enca­
minhasse ao Senado. Quer dizer, nesta condiciona.,l_ "se achasse". Ele negou a 
autenticidade ao pedido, o Ministro da Fazenda. 

O Banco Central do Brasil diz sobre a destinação:. H construção, insta­
lação e equipamento de três creches". 

Sr. Presidente, é uma obra que uma capital pode perfeitamente realizar 
sem o recurso de empréstimo. Três Creches, fosSem trinta creches. Podia per­
feitamente com ·os recursos próprios, sem recorrer ao erário federal, sem re­
correr ao dinheiro brasileiro, sem recorrer ao dinheiro nacional, sem inflacio­
nar. 

Sr. Presidente, infelizmente, apesar da aplicação em Aracaju de três cre­
ches, nós somos contrários aO empréstiino que Aracaju pede. 

Também não tem o parecer da Comissão de Finariças. Mas como o Se­
nado já declarou, em várias decisões, que é perfuntório, ê dispensável à Co­
missão de Finanças falar sobre isto. 

Está falando aqui: a Comissão diz que o projeto ·é inconstitucional, e a 
Comissão de Municípios dizendo que a Creche do J~rdim da Esperança, a 
Creche do Porto D'Anta e a Creche dO -Bairro América são três obras ex­
traordinárias, qUe vão marcar a ·obra admiflistrativa do prefeito de Aracaju, 
que agora, parece, deixa a prefeitura para ser candidato ao Governo de Esta­
do . .E: o candidato a governador, quando esperávamos que fosse V. Ex• Sr. 
Presidente, ou que fosse o nobre Senador Lourival Baptista. Mas V. Ex•s fica­
ram na volta de fora. Vem agora o ex-prefeito de Aracaju, candidato a Go­
vernador do Estado de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Nobre Senador, comunico a V. 
Ex• que seu tempo já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, Sr. Presidente, esperâvamos que 
fosse candidato ao governo o nobre Seriidor Lourival Baptista, que fez uma 
brilhante administração naquele Estado, ou V. Ex•, que estava acalentando, 
nos refólios da alma, o sunho de governar o Estado de Sergipe. Mas, passou e 
passou; acho que, inapelavelmente, para sempre. Porque o seu tempo passou, 
o cavalo do destino corre na solidão da noite. O cavalo do destino de V. Ex• 
correu na noite da Convenção. V. Ex• já está em idade avançada e não volta 
mais, porque o PMDB vai Sanhir a luta eleitoral lá, e então vai vir a fase do 
PMDB, 20 anos de PMDB. 

Assim, Sr. Presidente, peço desculpas a V. Ex• e ao nobre Senador Louri­
val Baptista, mas sou contra o em.préstimo de Aracaju. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ Em votação o projeto. 
Os Srs. Sena~or~s que o aprovam,_queiram R_ermanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
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O Sr. Dirceu Cardoso- Requeiro verificação de votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Pedida a verificação, solicito 
aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos à verificação 
de votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) -Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) -Como vota ·o Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Senadores jã podem vo· 
ta r. (Pausa.) 

Procede-se à votaçao. 

VOTAM "SIM" OS SRS .. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Aloysio Chaves- Amaral Peixoto 

- Benedito Ferreira -Bernardino Viana- Cunha Lima - -EVelásio Vieira 
-- Helvídio Nunes- Humberto Lucena- João Calmon -João Lúcio -'-
José Lins - Laélia de Alcântara - Lenoir Vargas- Lourival Baptista ...:._ 
Luiz Freire -- Luiz Viana - Martins Filho - Milton Cabral -- Moacyr 
Dalla - Nelson Carneiro -Orestes Quêrcia- Pedro Simon- Roberto Sa­
turnino. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Henrique Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votaram 27 Senadores e I para 
efeito de quorum o nobre Senador Gabriel Hermes. Não houve quorum regi­
mental. 

Está suspensa a sessão por lO minutos. 

(Suspensa às 17 horas e 26 minutos, a sessiio é reO.berta às 17 ho­
ras e 36 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã reaberta a sessão. 
Renova-se a votação do Projeto de Resolução n"' 122/81, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Aracaju a elevar em 12 milhões e 634 mil e 800 cru­
zeiros, o montante de sua dívida consolidada. 

Na primeíra vOtação, não houve número e, regimentalmente, foi inter-
rompida a sessão por lO minutos. Passa-se à segunda votação. 

Como vota o nobre Líder do PDS? -

O SR. JOSI': LINS - Sim 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçdo.) 

VOTAM "SIM'' OSSRS.- SENADORES: 
Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Alberto Silva -Aloysio Cha­

ves- Amaral Peixoto -Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Cunha 
Lima- Evelásio Vieira- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Humberto 
Lucena- João Calmon- João Lúcio - Josê Lins- Laêlia de Alcântara­
Lenoir Vargas - Lourival Baptista - Luiz Cavalcan-te - Luiz Freire -
Luiz Viana- Martins Filho - Milton Cabral - Moacyr Dalla- Nelson 
Carneiro- Orestes Quércia- Passos Pôrto- Pedro Siffion :.:.._RobertO Sa---­
turnino. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES:~ 
Henrique Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 29 Senado­
res e NÃO 2. 

Total de votos: 31. 
O Sr. DirCeu Cardoso- Sr. Presidente, eu tenho votado sempre aqui ejâ 

é a terceira vez que o meu nome não aparece no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mas, mesmo com o voto 
de V. Ex' seriam 32 votos, não completa o quorum. 

Portanto, não houve quorum. 
As matérias COrisfante dos itens 4 ao 17 ficam adiadas. As matérias refe~ 

rentes aos itens 18 e 19-ficam com a discussão sobrestada, em virtude da falta 
de quorum para votação dos requerimentos de que dependem. 

São os seguintes os itens cUja âpfeciação fica adiada: 

4 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n"' 155, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de-EcOnorriíà ·corrio co"nclusão dé seu Parecer n9 939, 
de 1981, com voto vencido do Senador José Fragelli), que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze 
milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 940 e 941, de 1981, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos, Josê Fragelli e Tancredo Neves; e 
- de fl!unicfpios, favorável: 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'l92, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.159, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
Cr$ 28,091.520,00 (viilte e oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e 1.161, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'183, de 198"1 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.098, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364,200,00 (vinte e D.ove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela Constitucío-rialidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

7 

Votação~ em tUrilo úníco;·do Projeto de Resolução n"' 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em CrS 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de MunidpioS, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Res()luçã,o n"' 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
CrS 39.JQO;oao~OO (trinta ·e nove milhões e trezentos mil cruzeiros) o montan-
te de sua dívida consolidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- __ de Mu.'lici'pios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constítuição e Justiça, pela constituciOnalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Munidpios, favorável. 

• 

• 
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10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~? 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia ·como conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em CrS 
29.745.360,00 (víõte e nove milhões, setecentos e quarenta e cincO mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), O montánte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favofável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto ele Resolução n9 38, Q.e 1981 (apre­
sentado pela Comissão_de_Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a: Prefeitura-Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros.), o montante_ de sua dívida çonsolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 2Fl, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe _sobre a concessão de 
aposentadoria es-pecial para o comerciário, "fia forma que especifica; tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e.José Fragelli. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Soâal, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

14 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo GomeS patrono da For_ça Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões; 
-de CõnStitUição c Justl'ça, -pela constitucioõalidade, jtii'idicídade e, no 

mérito, TaVorâvel, nos termos de substitutivo "que ·apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

15 

VotaçãO. em primeirO ttirno, do Projeto de Lei do Sc;nado_n9_352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• l.l45, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e :JUstiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérítõ, favo-ràvel. 

16 

Votação, em -primeíro-tüfrlo, -do Projeto de Lei_ do Senado n~" 255, de_ 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro. que acrescenta di:wositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de!968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a l.l99, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria dá"Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n9- 6.718, de 12 cte ilovernbTo de 1979, tendo -

PARECERES FA VORÃVEIS" sob n's l.l30a 1.133, de /981, dasComis-
sões: 
~ de Constituição e "Justiça; 
- de Legislação Sociill; 
--de SàViço Público Civil; e 
- de Finanças. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 

318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<'s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de MunicípiOS, ·ravórâVé1. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~" 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da ComiSsão de Constituição e Justiça.) 

19 

DiscUssão, ein primeiro· tUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiça, peia constitucionalidade e juridicíd3de; 
- de_ Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Ecoizomia, favorável, com as Emendas de n~'s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Cívil.) -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a Ordem do Dia, 
volta-se à lista d_e oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia, para uma expli­
cação pessoal. 

O SR. ORESTES QUf:RC1A (Para uma explicação pessoal. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sabem V. Ex~s que este colega está no seu Estado de São Paulo, dispu­
tando, dentro do seu Partido, o PMDB, a indicação para Governador de São 
Paulo. E, evidentem_ente, Sr. Presidente, sabemos que em toda a história da 
política eXisterrl PrOblemas sérios, quando pessoas menos escrupulosas ten­
tam emp-anar Uma disputa demoCrática. E está ocorrendo em São Paulo, Sr. 
Presidente, uma campanha insidiosa, através de cartas anônimas, panfletos 
apócrifos, para tentar atingir este Senador candidato a candidato a Governa­
dor- pelo Estado de São PaUlo. 

Evidentemente, Sr. Presidente, esta i! a nOssa -tribUna. 
Nós, se quisermos assinalar alguma coisa, urna reclamação, temos -

evidente - co_m_ a responsabilidade do nosso mandato, que assinalar estas 
coisas exãiairi-ente desta tribuna que o povo nos concedeu, que é aqui nó Se­
nado da República. 

Ainda hoje o ex-Prefeito de Moji-Mirim, Luíz Neto, me telefona dizendo 
qUe recebeu, lá e-n11\16JT-Mirim, uma correspondência, com xerox de pãginas 
de jorhais, relembrando aquela Comissão Geral de Investigaç-ões, urria CGI, 
contra este Senador, com aàtsaçõiS~ não-provadas- acusações secretas, nUm 
processo secreto - contra este Senador. 

Todos sabem que nós jamais vimos esse processo de CGI; que eu fui jul­
gado pelo General Gei_s~l. que se considerava nosso inimigo, porque por di­
versas vezes o General Geisel chamou os adversãriós políticos de inimigo:S: E, 
num processo secreto, o ex-Presidente da República julgou, porque determi­
nou o arquivamento daquele processo contra este Senador. 

Eyidente qUe ·quando encáro o meu mandato, do povo que me elegeu, 
encaro de cabeça erguida, porque não -devo nada, e aquele que me considera­
va inimigo, que tinha o ato institucional na mão, julgou, e se tivesse a Tri­
tenção de me prejudicar, de cassar o meu mandato, não teve coragem parais-

• 
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• so, porque jamais, em momento algum, eu devi nada que pudeSse justificar -
· algo extremo dessa sorte. 

Mesmo vindo à tribuna do Senado eu me despidas minhas imunidades, e 
disse aqui, desta tribuna, que eu estaria disposto a assumir qualquer expli­
cação a respeito de qualquer assunto que dissesse respeito à minha vida pre­
gressa, ao meu passado. 

Po.rtanto, tenho que vir hoje, Sr. Presidente, repudiar essa campanha in­
sidiosa que ·estão fã.zendo junto aos delegados do meu Partido, PMDB, no 
Estado de São -PaUlo, para "tCritar mC-piejudicar na-ConvCnÇ:lõ- do próxiiilO­
domingo, quando deveremos ser indicados candidatos do PMDB ao Gover­
no de São Paulo. 

Eu me lembro, Sr. Presidente, e não gostaria de voltar atrás, naquela 
questão que passou, mas eu me lembro que de, em nenhum momento, eu temi 
qualquer medida, da parte de quem quer que fosse, por dúvidas a respeito da 
minha conduta na vida pública de vereador, de prefeito, de Deputado esta­
dual e de Senador da República. 

Portanto, repudio, mais uma vez, essa tentativa de me atingir~ 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um apã.rte? 

O SR. ORESTES QU!ôRC!A- Se V. Ex• permitir, gostaria apenas de 
completar meu raciocíriio. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, no jornal ó Estado de S. Paulo, vimos decla­
rações atribuídas inclusive a um companheiro nosso dO P-Mt>B, Deputado 
Tidei de Lima, fazendo alusões a tentativas de gente llgadâ. aq ex-G_overnador 
de São Paulo, junto a delegados partidários, e tentando me atingir, Úimbéin:-· 
Sr. Presidente; porque disse ele que o ex-Gov!!:-nador de São Paulo está ten­
tando delegados partidários-nó seiltido de prejudicar o candidato dele, que é 
o meu eminente colega nesta Casa, Senador Franco Monioro, e com isso fa­
vorecer o candidato mais fraco que, se aprovado pela Convenção, ofereceria 
menos resistência à máquina eleitoreirã do_ PDS. 

Erra duas vezes o meu eminente colega. Primeü o, não sou o candidato 
mais fraco. ~ um erro de julgamento, dada a inexperiência política do mes-­
mo. Eu me considero, inclusive, candidato com as mesmas condições do meu 
colega. Pesquisas não ganham eleição, porque se ganhaSsem eu não estai-la -
aqui. No mês de junho de 1974 eu tinha 5% de pesquisa, o Professor Carvalho 
Pinto tinha 75%; em novembro de 1974 eu-tive quase 80% dos votos. Portan­
to, não- procede o julgamento do meu eminente colega. 

Segundo erro: aventa a possibilidade de companheiros nossos, delegados 
partidários do PMDB, poderem aceitar qualquer tipo de propina. Eu repu­
dio, em nome da honorabilidade desses meus companheiros de Partido, qual­
quer declaração duvidosa a respeito da conduta desses companheiros. 

Portanto, acho que o meu companheiro de Partido, Deputado Federal, 
errou duas vezes, foi infeliz duas vezes, com as declarações que fez. 

Ainda hoje, Sr. Presidente - e este é o terceiro aspecto- primeiro as­
cartas anônimas, com xerox de jornais à época da tal CGI contra o Quércia; 
segundo, essas declarações do nobre Deputado Ti dei de Lima; e, em terceiro, 
ainda hoje soube de uma correspondência apócrifa, lançando-me como can­
didato a Governador, o Sr. Francisco Amaral como Vice-Governador- coi­
sas de que não se cogitou, de maneira nenhuma, por mais honrado e extraor­
dinário político que seja: o meu compã.ilheíro Sr. Francisco Amaral- e o Sr. 
Hélio Na varro para Senador; e a seguir uma série de considerações desairosas 
para com o meu colega desta Casa, Senador Franco Montoro·, tentando, evi­
dentemente, me incriminar; inclusive porque a agência do correio, onde fo­
ram colocadas essas cartas, fica no Bairro da Liberdade, onde tenho o meu 
escritório eleitoral. 

Portanto, Sr. Presidente, não púderia deixar de vir aqui à tribuna do Se­
nado, para repudiar essas tentativas de tentar me atingir, porque de maneirâ. 
nenhuma isso vai atingir a rriinha candidatura. Sou candidato, vou disputar a 
Convenção, espero vencer democraticamente, porque Convenção é para isto 
mesmo: é para que os Convencionais se decidam a respeito deste ou daquele 
candidato. Acho legítima a Convenção, acho legítíma a disputa. E tenho dito 
sempre, Sr. Presidente, que quem teril medo de Convenção tem medo de de­
mocracia, porque democracia é a decisão da urna, a decisão da maioria, ã -de­
cisão do voto. 

Portanto, venho à Tribuna repudiar essa tentativa que, de maneira ne­
nhuma, vai nos empanar na nossa campanha de candidato, como não vai em­
panar também o brilho da convenção do_ próximo domingo, em São Paulo, 
do nosso PMDB. 

Muito obrigado. 

O §r. José Lins - Permite V: Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Perdão, o orador estava 
falando para uma explicação pessoal; logo, não cabe aptl.rte, e, além disso, jâ 
se encerrou o _seu prazo de 10 minutos. 

O SR- PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson CarneirO. 

O SI,l..J:><EL80N ~1\R)'Il:IRO (Pr~muo.cia~ o.>eguinte díscurs().)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: . _ __ -·- _ . 

No curso d; cinqüenta e três anos de vida pública, vivo hoje um de seus 
momentos mais cruciantes, :!>U!llente igual àquele que, em 1958, rião me per­
mitiu acompanhar a OtáviO-Maflgabeira na sücessão baiana. Âquele tempo, e 
uso a expressão de Luiz Viana, então Pesidente da Seção-do Paftido Liberta-­
dor na Bahia, ele apenas me emprestava, não me dava, à política do Rio de 
Janeiro. 

Passados 24 anos de lutas constantes e sofrLd,as,_ sou compelido a O).edes­
ligar hoje do MDB, de que fui fuildadõi em hora difícil da vi"da democrática 
-do país, e que acompanhéí, qúando cofiVerticfO-éril PMDB, até agora, embo­
ra, como é notório, não haja participado, em rienhum -Instante, do processo 
de reincorporação de alguns dos que preferfram fundar o Partido Popular. 
GuardO desses longos -anos de amorável conviv-ência as mdhores recordações 
e espero conservar, por -~iante, as ami~~9~s co_l!~~ruídas ou solidificadas em 
cerca de dois decênios, que desejo simbolizar na pessoa ~C:- ~eu ilustre Presi­
dente, Deputado Ulysses Guima;ães .. Irlfeli~Tnente, frUtO da incorporação, no 
-In0-&1ãrieir_o, "do PK·fDB-ãO-PP-, fiqu-~i (mpOsSifimiâdo. d~ ~ola~orar na cam­
panha de quem representa, não só a paSsoa, mas Os métodos e os processos 
do atual governo estadual. 

Eleito e: reeleito Senador_pelo Estado do Río de Janeiro, nenhuma am­
bição me anima a ingressar, como ora o faço, nas fileiras do Partido Traba­
lhiSta Brasileiro, mas apenas o ~eve~ de retribuir a_generosidade com que o 
povo fluminense me acolheu há meio século, quando ali cheguei num porão 
de navio, para continuar a luta pelos ideais que madrugaram em meu espírito 
e que, favor de Deus, dele não desertaram. 

Ao afastar-me do PMDB, que tive a honra de liderar por três anos nesta_ 
Casa, em bOl-a arTiarísSírila para a resraUração democrática, volto meu pensa- " 
mento para os b~ns amigos e dignos_ companheiros que ainda deixei no Parti­
do, no Rio de .Janeiro, certo de que todos compreenderão a inevitabilidade de 
minha atitude e muitos em breve me acompanharão, numa luta, que deve ser 
de todos os_ bons fluminenses para mudar o quadro político e administrativo 
do Estado. 

Retardei, Sr. Presidente, quanto pude essa definição, na esperança de 
que o clamor generalizado do povo que represento levasse o atual PMDB a 
retificar suas decisões. Os nobres colegas da Minoria podem atestar que, em­
bora espontaneamente afastado das Comissões Técnicas, nunca lhes faltei 
cOm meu voio e meu áPoio náS" ~ot3.ções em PienâríO. A todos manifestO meu 
apreçO-: na pessoa de S~u valoroso lídeor, Senador~-Humberto Lucena. 

Ao ence_rrar esta breve c;ornunicação, não posso, Sr. PreSidente, deixar de 
antecipar me~_ r~eio de_ que alguns setores do PMDB fluminense, justo no 
mais politizad9 ~_os Estados ~rasileiros, tentem conduzir a campanha eleito­
ral a nível ainda mais baixo do que ocorre em outras unidades da federação. 

· _ La-man.tével e infeli~mente. (Muito bem! F- -- - -
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, como 

Líder, ao nobre Senador Aderbal Jurema, que jâ a havia solicitado. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs·. Senadores: 

Venho hoje a esta tribuna em nome do meu Partido, por delegação do 
nobre Líder Nilo Coelho, e em nome de meu PernambUco, lamentar a grande 
Púda pâi'a a -cultur.a brasileira com o tfãgiCO, o inesperado desa:pãfeCimento 
do pintor, do artiSta, do hom-em público Aloísio Magalhães, ciue faleceu an­
teontem num hOspital de Pádua, na Itália, surpreendido que foi, aos 55 anos, 
por uma crise de hipertensão, em plena reunião do Conselho Internacional de 
Cultura, onde se reuniam ministros da iirlgua latina, na cidade de Veneza; 
Aloísio Magalhães estava representando o- MinistrO- da-Educação, Rubem 
Ludwig. 

Da tribuna do Senado da República, queremos destacar a figura admirá­
vel desSe pernambucano, filho do professor Ageu Magalhães, sobrinho does­
tadista Agamenon Magalhães, que legou a este País- um acervo cultural admi­

~ râvel, não apenas como pintor que foi desde os primeiros a:itos de sua juven­
tude, como também um defensor admirável do nosso patrimônio histórico. 
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Aloísio Magalhães, que serã lembrado por todos nós homens públicos e 
homens de pensamento, foi o responsâvel pela modificação das nossas cédu­
las, porque como artista plâstico, em boa hora a Casa da Moeda entregou a 
Aloísio Magalhães a modificação das cédulas que hoje circulam neste País, 
desde as de 50 cruzeiros até as de 5 mil cruzeiros. 

Ao mesmo tempo em que era um pintor e um desenhista, Aloísio Maga­
lhães também foi um homem de cultura, tanto que o Ministro Portella o con­
vidou para Diretor do SPHAN e depois para seu Secretãrio de Cultura. O 
Ministro Rubem Ludwig conservou-o e prestigiou a atuação de Aloísio Ma­
galhães à frente da Secretaria de Cultura do Ministério de Educação e Cultu­
ra. 

Agora mesmo S. Ex' estava procurando defender o título de cidade pa­
trimônio histórico mundial para a mui nobre Vila de O linda, em Pernambu­
co. Jã havia conseguido o titulo para a Cidade de Ouro Preto. e a sua ação se 
destinava a fazer com que O linda~ monumento nacional, passasse a ser monu­
mento mundial. 

Daqui, desta Casa, falando em nome do PDS e, tenho a convicção tam-
bém de que as oposições estão ... 

O Sr. Tancredo Neves - V. Ex' permite um aparte'? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com prazer. 

O Sr. Tancredo Neves - Quero associar~me a-o pro:hUffCiilrileilfo de V. 
Ex', de louvor a Aloisio Magalhães. Aloísio Magalhães foi realmente um bra­
sileiro de singulares atributos de ordem intelectual e também notãvel por sua 
acurada sensibilidade. Mas o que ninguém supunha enc-ontrar em Aloísio 
Magalhães era o seu tino administrativo, e a sua passagem à frente do Depar­
tamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e por último à frente 
da Secretaria da Cultura, ele revelou que realmente era um homem que, pelo 
seu espírito público, estava preparado para desempenhar, com a maior efi­
ciência, os encargos que lhe fossem cometidos. V. Ex' lembra, muito bem, 
que coube a ele fazer com que Ouro Preto passasse a ser monumento univer­
sal pela UNESCO. E bastaria esse serviço prestado ao Brasil e particularmen­
te ao meu Estado, para que ele ocupasse um lugar de relevo na gratidão de to­
dos os brasileiros. Mas quero lembrar, ainda, que foi a vigilância desse gran­
de brasileiro que salvou para o Brasil os documentos_ da Inconfidência Minei­
ra, que ele resgatou num leilão realizado em Londres, trazendo para o Brasil 
este acervo da maior significação para o estudo da nossa HistÓria ColoniaL 
Aloísio Magalhães não fOi apenas um pernambucano pela cultura, pelo tem­
peramento e pela formação; foi um brasileiro na mais ampla aCepção do ter­
mo, porque ele enriqueceu, como poucos, o nosso patrimônio cultural. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço ao nobre Senador Tancredo 
Neves a sua participação neste pequeno discurso-, quando procuro deixar nos 
Anais do Senado da República, a nossa profunda dor pelo desaparecimento 
de uma figura do porte de Aloísio Ma_galhães, que tão _bem delineou, em pou­
cas p-alavras, o Senador mineiro Tancredo Neves; 

O Sr. Nelson Carneiro ~V. Ex• me permite um apa.rte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com prazer, Nelson Carneiro. 

O Sr: Nelson Carneiro - Apenas para dizer que o nobre Senador Tan­
credo Nves disse o que toda a Nação queria ouvir, o-que a-Nação sente neste 
momento, porque V. Ex' está ínterpretartdo não só O p-ensa"irieiltO -do seu Par­
tido, de Pernambuco, mas de quantos, neste País, se preocupain com os 
problemas da cultura e com os.problemas da educação. V. Ex• e o Senador 
Tancredo Neves deram, juntos, a contribuiçãO fridisp"CitsáVei para que nos 
Anais ficasse maiCã.da a dor de toda a Nação pelo desaparecimento de Aluí­
sio- Magalhães. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Recebo as palavras do Senador Nelson 
Carneiro a este discurso que faço a respeito do desaparecimento de Aluísio 
Magalhães cpmo prova de que Aluísio Magalhães não era um homem de par­
tid_o, era um homem de todos, era um homem da comunidade. 

Mas, Sr. Presidente, tal qual Mãrio dé Andrade, Aluísío Magalhães foi 
um pensador dos problemas da cultura e do Brasil, que não se limito ti a pen­
sar, mas que partiu para a ação. Esta frase, que é o depoimento de Leila Coe­
lho Frota, Diretora do Instituto Nacional de Folclore, dá a idéia da capacida­
de de trabalho de Aluísio Magalhães- era um artista que pensava em função 
da ação e, por isso~ que a mo-rte o surpreendeu em pleno trabalho, na cidade 
de Veneza, na Itália, deixando duas filhas e uma esposa, Solange Magalhães. 

Chefe de família exemplar que foi, Aluísio Magalhães, hoje, não estâ 
sendo pranteado apenas pelos_ seus familiares, a quem levamos a solidarieda-

de do Senado, neste transe por que passam. Mas, Aluísio Magalhães, cujo 
corpo chegará depois de amanhã ao Recife, para ser sepultado na terra que 
lhe serviu de berço, deixa, com o eu exemplo de admirãvel executivo- como 
assinalou o Senador Tartcredo Neves- de iptelectual, que passava com faci­
lidade e rapidez do pensamento à ação, deixa, repito, o seu exemplo para ge­
rações futuras. E nós não haveremos de esquecer aquele que fez de Ouro Pre­
to patrimônio histórico mundial e que estava lutando para que O linda, tam­
bém, se transformasse em patrimônio hístórico Mundial da UNESCO. 

O Sr. José Lins --Permite-me V. Ex' um aparte'? 

OSR. ADERBAL JUREMA - Pois não, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins -Senador Aderbal Jurema, eu quero, também, através 
do discurso de V. Ex', levar a minha solidariedade, neste momento de dor, à 
famflía de Aluísio Magalhães. ,Onierri, estive com o MiniStro da Educação e vi 
o quanto a morte de Aluísio fÓi sentida por todos os servidores do Minístério. 
Ele era, realmente, um grande Executivo; mas ele era, sobretudo, mais um 
dos grandes nordestinos que têm dado muito de si mesmo, aqui no Sul do 
País, pelo Brasil, e sof)retudo pela nobre cauSa da educação. Eu quero partici­
par do djscurso de V. Ex', e peço que, através de suas palavras, leve também a 
nossa solidariedade à familí::t de Aluísio Magalhães. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Incorporo as palavras do Senador José 
Lins ao meu pronunciamento . 

O Sr. Luiz Viana - V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não, com prazer. 

O Sr. Luiz Viana -Eu quero me associar às justas palavras que V. Ex' 
está proferindo sobre a personalidade do nosso saudoso amigo Aluísio Maga­
lhães.. Realmente é muito comum que as pessoas depois que morrem sejam 
cobertas de adjetivos, de virtudes-, de valores. Acho, entretanto, que tudO que 
se disser no momento, e dentro de algum tempo, sobre a personalidade de 
Aluísio Magalhães estará aquém da falta que ele i rã fazer à cultura brasileira . 
Realmente, dificilmente, se encontrará uma personalidade com o conjunto de 
qualidades que possuía Aluísio Magalhães para a missão que lhe estava con­
fiada. Ele era o artista, era o historiador, era o intelectual, e era, sobretudo, 
um devotado servidor da cultura brasileira. De forma que associo-me às pala­
vras de V. Ex•, e posso assegurar que, no meu entender, será muito difícil en­
contrar um homem com as mesmas qualidade, as mesmas virtudes, a mesma 
capacidade de trabalho e de devoção da que tinha Aluísio de Magalhães para 
o exercício do cargo que lhe estava confiado. 

O SR. ADERBAL JUREMA- As palavras de V. Ex• coincidem, pelo 
que li nos jornais de hoje, com o pensamento do !vfinístro Rubem Ludwig que 
estava se negando a pensar em nofues para substituir Aluísio Magalhães. 

Mas, Sr. Presidente, Aluísio Mãgalhães, como amante do património 
histórico nacional, segundo o próprio Jornal do Brasil, convenceu o Ministro 
da EdUcação de que as prioridades dentro da área cultural deviam ser para a 
memória histórica brasileira. 

Segundo comentou um assessor do Ministro Rubem Ludwig,_ foi esta 
predileção pelo patrimônio que causou a admiraçãO-em todos nós, porque 
Aluísio que inícíou a sua Vida como baCharel em direito da tradicional facul­
dade que daqui, desta tribuna, lhe cobrei a sua recuperação e que fui atendido 
através de ofício que tanlbéni tiVe OportüriTdade de ler desta tribuna, Aluísio 
Magalhães que em 1954 fundou em Recife o gr8.fico arriã.dor, vem para o pla­
no federal e em 1975 entrou para o serviço público, como Coordenador do 
Projeto Central Nacional - o CNRC. 

~·Em 1979, o ex-MinistrO Eduardo Portella nomeou-o diretor_ 
,_ dQ_.ex-Instituto do Patrimônio Histórico Artístíco Nacional e per­

maneceu titular do órgão mesmo após sua transformação em secre­
taria. Ainda na gestão Portella foi eleito presidente da Fundação 
Pró-Memória." 

E, hoje, Secretário da Cultura, do Ministério da Educação e Cultura, 
Aloísio Magalhães deixa _um vácuo enorme nãu a-penas na administraÇão 
pública do País mas, sobretudo, na sua cultura. 

O Sr. Paulo Brossard- Permite V. "Ex• ·um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard- Eu estava resistindo ã- tentação de interrompê­
lo, mas era apenas para observar que depois dos apartes que V. Ex• recebeu, 
v: Ex' poderia: dizer que prestava esta horileiiagem à memória ilustre de Aloí­
sio Magalhães em nome de todo o Senado. 



2134 Quarta-feira 16 

o SR. ADEREIAL JUREMA .:....-As palavras do Senador Paulo Broi­
sard dão-me força para dizei 3.lto e bom som que o S-enado da República se 
associa, pelo espíiítO-c:q:ielo coração, às homenagens que a Liderança do PDS 
presta à memóriã de AloisiO Magalhães. -

Mas, Sr. Presidente, quero nas últimas palavras, lembrar que AloisiO era 
o caçula de um a prole de quatro que estão aí: Argeu, médí~-----=·h~rdou a 
profissão" do pai, o grande médico pernambucano Argeu Magalhães;_ Carlos, 
que é engenheiro--e O -ã.f"quitetO -Pàulo Magalhães. 

Levo à sua velha mãe, de 85 anos, Dona Henriqueta Magalhães, levo à 
sua esposa Solange e __ às suas filh~s a nossa_s,o_lidariedad.;: ªfetu?sa,_dizendo: 
Aloisio Magalhães foí, sem dúvida, um grã.ride pernambUCano e o maior bra­
sileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -A Mesa do Senado .também se 
associa às manifestações de pesar pelo falecimentO do hOm-erií dê arté e de Cul­
tura que foi Aloísio- Magalhães, homem q1,1e transpôs as fronteiras do--setJ. 
Nordeste para todo o território nadoriiil. -

Concedo_ a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira, como Líder do 
PT. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao riob-re Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU .CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

A minha presença na tribuna é apenas para um rãpido registro: Hoje, o 
registro que quero fazer é em sinal de reconhecimento aos tripulantes daVA­
RIG sobre o que houve no _avião _do vôo 402 que vinha do Rio de Janeiro 
para Brasília, às 10 horas e 30 minutos âa manhã. Nesse avião vinhafn 5 -Se­
nadores e 7 Deputados, além do Presidente da Ordem dos Advoga~os çlo 
Brasil e toda sua cúpula; vinha também o Presidente da ABI e toda a cúpula 
daquela Associação; vinha o irmão do Presidente da Repú_?_~ica!.-o_ escri~~r-~ 
Reitor Guilherme Fíqtfeitedo, bem como Almirantes e outras personalidades. 

Sr. Presidente, fomos tomados de pânico, quando, 15 minutos antes de 
chegarmos_ a Brasília, o Comandante anunciou que tirãssemos os ·aculos, as 
peças postiças, apertássemos ·o cinto, porque íamos ter lim problema ila des~i­
da, um problema técníco. Falaram que era pane hidráulica. A tripulação 
orientou todos os passageiros do avião e-nOS ensinou alguma provic!_ê_~~ia. 
Eu, por exemplo, que estava sentado junto a uma das por-t~_~, se~ia u_m dos 
que iriaiTI--acíonar aquelas maÇanetas pãi'a abrir as portas de emergência. 

Sr. Presidente, lembrei-me daqui do Senado: vão ficar livres do homem 
que obstrui. Hoje, vou morrer queimadO. - - -

Então, Sr. Presidente, fomos descendo e as aerom~ças círc_!l!~Il~o all, _ 
dando informações e dizendo: aperta aquí,-1írã.-os seus-ócUlOs, tem que Pular 
por ali, etc. porque se não houvesse fogo, estava muito bem, senão ía~os fi­
car igual a peixe assado. 

Sr. Presidente, foi uma angústia! Aqueles quinze minutos duraram um 
século, todos nós numa tensão louca, sem sabermos o que se i~ passar. Pois 
bem, o avião desceu, soltou gasolina, porque se houvesse incêndio não seria 
de prOporções devastadoras. O que houve, ninguém sabe. 

Descemos, Sr. Presidente, com a perfcia-magnifica do Coman.dante Regi­
naldo, da VARIG que, com a pane hidrâulica, acionou os conrandos m_ª--_ 
nuais, etc, a reversão e não houve nada, absolutamente nada. E quando o 
avião desceu, jã no chão, a emoção- nossa fe-z com ci~e coroássemos aquela 
manobra .com uma salva de palmas vibrantes ao Comandante Regínaldo e a 
toda a sua equipagem e a toda a sua tripulação. 

Gostaria de que o Senado: se pudesse, Passasse um telegrama à VARIG, 
cumprimentando a calma, a técnica, o sangue frio do Com_andante que nos 
avisou de tudo, como íamos saltar, o que podia acontecer, etc, mas que_ não 
aconteceu nada para ninguém. O avião estava lot&do, Sr. Presidente, era o 
avião dos suplentes. Estavam nele os Senadores Itamar Franco, Amaral Pei­
xoto, Nelson Carneiro, Saturnino Braga e também, o Sênad_or Milton Cabr-al 
que é da Paraíba, mas do PDS. E sete Deputados Federais. Era o avião dos 
suplentes, Sr. Presidente, este Senado-fa fecha·r-uma semana só. fazendo necro-. 
lógios. Gostaria qtie o ineu fosse o último a ser feito Sr. Piesidente. Pouca 
gente tem direito de falar no meu necrológio. A v~so à Mesa: não é qualquer 
um, aqui que vai falar no meu necrológio. Vou deixar até um bilhetinho escri­
to. O Presidente, pode. V. Ex' também. Vou deixar as minhas últimas reco-
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mendações, Sr. Presidente: não ê qUalquer u~ que vai falar aquí no meu ne­
crológio. 

O Sr. Evandro Carreira - V. Ex' não merece um necrológio,- mas uma 
elegia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO=Muito grato a V. Ex• 
Então, Sr. Presidente, gostaria que a Mesa do Senado passasse um tele­

grama, que não fosse uma manifestação mas um telegrama porque o Coman-
darúe foi dei uma perfcia... - - -

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Gostaria de esclarecer ao nobre 
Senador que, deSta fofiTia, não serâ possi'veL V. Ex•, amanhã, poderã aPre­
sentar um requerimento solicitando o envio do telegrama. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Está certo, eu queria fazer isso mas des­
de cedo estou lutando e não me foi possível. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Hoje V. ·Ex• está fazendo ore­
gistro, amanhã pode apresentar o requerimento, encaminhá-lo e, __ se _o Ple­
nário o aprovar, faremos corno v. Ex~ solicita. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. É isto, Sr. Presidente, todos 
nós ficamos satisfeítíssiinos Co_Il1 __ -~_perícia, o sangue frio do Comandante e 
toda a equipagem. Felizni~ittê, es-tamos acitii "e ConiinUã a obStruçãO dos em­
préstimos, senão, hoje, estaríamos-lamentando apenas a morte de cinco Sena­
dores e de sete Deputados Federais. 

Amanhã, Sr. Presidente, farei regimentalmente -a comunicação à Mesa 
para a manifestação. Seria o quarto desastre, nestes 30 dias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

OSR. PASSOS PóRTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs~ Senadores_:_ 

A pouca memória destes nOvos tempos deixou passar despercebido o 
transcurso do cinqüentenário de falecimento- do sociólogo e pioneiro da ideo­
logia nacional, Manuel Bonfim, ocorrido no 21 dC abril último. 

Até Aracaju, ·sua cidade natal, esqueceu a reverência ao maior dos seus 
filhos ilustre>. 

Quando nasci naque1as terras de Sergipe '"Del Rey" o povo trazia consi­
go o orgulhp de ser filho do "Niflho das Águias". Diiiã--Se miqtiela época~ em 
qualquer esquina, que São Paulo exportava café, Minas leite, Pernambuco 

-açúcar, Bahia cacau e Sergipe exportava talentos. Tínhamos um grande índi­
ce de pessoas ilustradas e desfilavam nas tertúlias e atos públicos a evocação 
de sermos filhos do mesmo chão de Tobias Barreto, Silvio Romero, João Ri­
beiro, Jackson FigUeiredo, Gumercindo Bessa, Hermes Fontes, Martinho 
GarCês· e tantos outros. ~ 

Tudo isto passou e com o tempo a lembrança. Mas, é bom trazer aos ce:­
us da Pátria, sobretudo deste-Planalto, esta águia do pensamento brasileiro, 
Manuel Bonfim, de quem Azevedo Amaral, prefaciando o ~eu livro .. América 
Latina", assim definiU o·pape1_d_o_ãutor na hist6da -da éYo"íu-ção hrasileifa: ••as 
transformações políticã.S- e riãO só políticas comO também econôinicas e so­
ciai~ que se têm operitdo no Brasil nos últimos anos· e através dos quais a 
Naç~o se encaminhou para descobrir a própria realidade, só foram possíveiS 
por uma pr~paração cultur~tl, que imprimiu ao pensamento ctã.s elites, diretri­
zes no vãs. ,E_!ltre _os primei~os que contribuíra.n1 para despertar na consciência 
brasileira a ânsia de encontrar a própria realidade, Manuel Bonfim ocupa lu­
gar de grande,_des~aque. f_oi_ elç um dos mais esclarecidos precursores do mo­
vimento de realisni.O político· que llos integrou nO Curso Oormal da nossa evo­
lução histórica." 

Ailalisandõ a ·obra socíoiógiCa de Marillel Bonfim, há ~~a atualidade 
impressiorlante com ares de profecia, ao se referir e examinar a América Lati­
na. Há, para ele, identidade grande entre o Brasil e as nações latino­
americanas,_ decorrente da idêntiCa formã.ção que tiveram, do mesmo parasi­
tismo que foram vítimas, da igual ~xploração que sofreram das metrópoles 
ibéricas, dai o atraso que se encontravam. Há, afirma, "um parentesco entre 
espanhóis e portugueses: houve necessidades comuns às duas metrópoles e 
processos análogos de colonização, resultando, de tudo isso, uma geral apro­
ximação de caracteres nos povos neo-ibéricos. Queria, em 1903, que as nações 
-latino-americanas se reunissem em defesa de idênticas reivindicações e não 
confiassem na ilusão platônica do Pan-americanismo. Deste, fez uma análise 
severa, mostrando que nos escudâvamos .. para defesa na doutrina de Monroe 
mas que essa poderia falhar e demais dado aos Estados Unidos se mostrassem 
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dispostos a ampata:r--nos e prOteger-nos Habeternum", ainda assim, acabare­
mos perdendo a nossa soberania e qualidade de povos livres. A soberania de 
um povo está anulada no m-omento em que ele tem de se acolher a proteção 
-de outro." 

O nacionalismo foi q traço marCante e piorieirõ-da Obra de Manuel Bon­
fim. Mas, importante também foi a sua obra educativa, quer como- Diretor­
Geral da Instrução Pública-do DiS:tríto- Federal quer como Diretor do Peda­
gogiu_ID. Este órgãó_Tõ"í ~rfado por Benjailüit ·consfa_rii~--qUãildo M.inistro da 
Instrução, após a· proclamação da RePública, para qlle fõsse-••um centfO p-ro­
pulsor das reformas e melhoiamentos de que carece a instrução nacional". 
No Pedagogillin, Manuel Sonfiln inStalou o prírilelrO laboratório de psiColo­
gía: -expertme-õtal do Brasil. - - --

Tenho de Manuel Bonfiin ·o set.i discurso na Câma-ra Federal, em s·de no­
vembro -de 1907, quando Deputado por Sergipe e sucedendo a Oliveira Vala­
dão tjue fora i!leíto para o Senado. DisCutiã-se o-projetá QUê-áuTQfiZã.Vá OGQ­
verno a reformar o ensinO ·sec_undáric{e- sUperior e a promover ó-deSenvólvi­
mento e a difUsão do ensino primário. Há nele, lampejos de-genialidade e in­
formaçõeS de densa cultura. 

DiZia -n-áqueia épOca que "o remédio efíêciz para a crise e P~fra oS rnaJes 
que nos queixarriõs ãtifalmente é a realização da Instrução popular, que efeti­
vamente não temos". Salierita 3.Tmportâ0da-dã. lriStrúÇão ·populár, pi"1i1Cipal­
mente nos regimes democrâticos~- E faz a eXaltação merecida ao ensino pri­
mário que é o ensino de adaptação social; é pois, um ensino verdadeiramente 

. educativo. O indivíduo_tem_de_aprender na escola primária i10Ções-do quanto 
é necessário para o desenvolvimento de suas relações no meio dentro_ do qual 
tem de viver, qualquer que seja seu destino Ol!__~ua ril"issão _na sOciedade, 

As suas críticas à educação brasileira são de uma atualidade: comprome­
tedora. tem-se a impressão de que as reformas do ensino_no_Eaís foram_ mais 
fruto da imaginaÇão dos te_óricos do que a transfo:rm_ª_ção __ c!.os_i_p$trum~_ntQ_s 
de cultura para melhor aproveitamento das nossas potenciãlidades sociais e 
econômiCas. ---····~-- _______ _ 

Verbera a responsabilidade do Estado para a proteção dos mais fracos, 
que são os analfabetos e ignorantes. 

Vejam o que ele dizia nO irifCiO do século do ensino s~cup_d4rjo e v_~jaril Se 
não se repetiria neste· fiilil de milêilio a sua situação-errn1osso PaíS: "No Bra­
sil ainda não foí bem compreendido a verdadeira função do ensino s"ecun­
dãrio. 

Ele é tido como uma condiÇão- de ingressO para ãS eScolas superiores. O 
que se procura é obter este ingresso com o menor esfOrço, -mediante diploma 
ou certificados arra_njados no menor prazo _possível. Para a gc;nC?~ali~~d~, ~ 
ensino s_ecundáriO resume a instrUção p:repáratôtia~quandó a sUa funÇão é a 
de preparo social do individuo que vai desempenhar funções sociais..?' 

Desejo neste indiferente silêncio soar o nqme do jorn_~li~ta~_prc_>f~ss~r, so­
ciólogo, psicólogo e escritor Manuel Bonfim. Lembrar o autor de "A obra do 
germanismo,", "A crise'?", .. Lições de Pedagogl"a'\ ·•pensar e Dizerh, "His­
tória das Terras Brasileiras" _e tantas outras contribuições à fOrmaçãOd_e __ Utt]~ 
ideologia nacional. _ __ _ _ . 

E homenagear o pensamento sergipano, tãO discreto nestes últimos anOS~ 
tão rareTeítO na-atmosfera cultural brasileira, que a iiOrlía:_cfa_s ilovã:s gerações 
de Aracaju tem me dito que o outrora "ninho das águias" é hoje um prodesto 
"ninho de tico-ticos." __ _ . _ _. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Pedro Simon. - - - -

O SR. PEDRO SIMON (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É lamentável o processo-de crescente pauperização a que estão submeti­
dos nossos estados e municípios em Vii'tUde -da concentração de poderes e da 
centralização econômica e tributária, hoje, dominantes no país. 

Impera no BraSil uma autêntica in\ieisão de valores: os elevados lucros 
do setor financeiro, -dos especuladores contrasta-se com as imensas dificulda­
des encontradas pelo setor produtivo, ·seja ele industrial ou rural. PriVilegiam­
se as empresas multinacionais em detrimento do capital nacional; estimula-se 
a produção agríCOla destinada à exportação em prejUízO do homem do campo 
que produz alimentos para nosso povo; são favorecidas as grandes empresas e 
desestimuladas as pequenas e médias; beneficia~se o latifúndio enquanto o Pe­
queno e o médio produtor agrícola encontram-se desamparados. Combate-se 
a inflação com o sacrifíciO dos trabalhadores, enquanto os Bancos e as gran­
des empresas aumentam seus lucros. 

Sucede o mesmo em relação à União, aos estados e municípios. Assim, 
no Brasil, vivemos a terrível equaÇão-=._ União, 69%; Estados, 29%; municí­
plos--;-2%; __:.enquanto, ·na friàiória âos países democráticos do mundo, os mu­
nicípíoS detê_~ de 30 á· 40% dos recursos arrecadados no seu território. 

Nada nlais_jUSlo, Onde impera a vontã.de p-ÕpÚlar, o Murlicíj:lio é a base-C 
o ponto de Partida -da lêgítiffia cotiCepç1o '"federativa do Poder. O fOrtaleci­
mento institucional de nossos municípios é condição furidamental para o 
exercício_ pleno do regime democrático de governo que todos almejamos. 

Jamais te-rema"S uma democracia plena e.CStâvel, enquanto nossos esta­
dos_ e_ mu_nicipios forem financeiramente débeis e, por conseguinte, sujeitos 
aos ·c3Piíéhos dO-poder ·centrar-na mesma~ maneií-a, o no"Sso raquitismo insti­
tucional será manifesta enquanto existirem os inúriieros municípios conside­
~ados âreas de segura11ça nacional, onde se privam os seus habitantes do 
ex-efcrC~o do- voto e _oncte· O__gaveffio_iedeia.Lno.meia_autorida-d~s em manifesto 
desrespeíto à vontade de seus moradores_. _ 

Com- efeítO, -as prefeituras dá "!OterlOFSão a instância de po.der mais pró­
xima do povo e, pOtencialmente, a mais sensível aos anseios_ c:freivindicações 
imediatas de educação básica, serviços urbanos, assístência comunitária, con­
servação _de estradas, etc. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazem-se_ mais e mais neces­
sãrias a descentralização de poderes e a VOlta da autonomia política e finan­
ceira para os estados e municípios . 

E um absurdo que os eleitores das capitais e demais municípios conside­
rados, caprichosamente, cOmo de-segurança nacional, não possam eleger, de­
mocraticamente, o seu prefeito. 

Sr. Presidente e Srs.. Senadores, a caótica_situação financeira em que es­
tão mergulhados nossos estados e munic_ípios é cada dia mais grave. Tal fato 
vem sendo constantemente denunciado, sem que o_ governo central demonstre 
-qualquer sensibilidade a respeito. 
- _::Esse Caos financeiro ê restiftadO--do centáilismo tributáfio que reduziu_ os 
esta~o-~ ~_l!l_l!n_icípios à _c_ondição de mensa_li_st;.t~ da Secretaria do Planejamen--to. -- -- ---,-~ ~ ----==--~~~-~- --- - -- --

Diante desse quadro não deve_causar estranheza a recorrência crescente 
dos estados às operações de crédito, inclusive com financeiras, ou, ainda, a 
empréstiní_ós ex_ternos á juroS abUSivOs,. 

Assim, 9 noss_o Rio Grande, um dos esta-dos mais ricos e desenvolvidos 
da federação, teve a_ sua dívida pública total aumentada em 1.220%, entre os 

11nos 1975 e 1980, sendo que, de 1979 para 1980. a dívida estadual saltou de 29 
para 48 bilhões de cruzeiros. O total dos dispêndios com a dívida pública, 
nestes dois anos, passou de 4,9 bilhões para 1 O bilhões de cruzeiros. A dívida 
fund~da extern,~_da Estado g_!.le em _t978 era_ de 3,8 bilhões pulou para 5.5 bi­
lhões di cniieírOs em 1980, ou· seja; uin acréscimo de 144% em nossos com­
prqmissoscom_ o capi~~I_fin_anceiro_ internacion~l. em apenas três anos. 

Estes dados, Sr. Presidente e Srs_. Senadores, nos dão a medida do acen­
tiu,J.do _endiv-idaniento e da ânguS:tiosa e desespefada situação econômica e fi­
nanceira do RiO Grande . 

. Çito 0: caso do Rio Gran4e .• ma~ ~~do_s ~ab_emos, a questão ê nacional, se 
-- agrãva dia-a di"ã e-co-m-aa· i-riiisériii;-a ·aeSriutrfçào, a insalUbridade, a falta de 

ViVendas, o desemprego, o -SUbemprego;i ciii-Ciicia de escolas e a qualidade do 
ensino, ap-esar da abnegação e do sacrífi_co de nossos professores. 

Sr: _presidente _e Srs: $eDadofes, pr<;Jfundamente preocupado com o acele­
rado endividamento dos estados e municípios: apresentei, há ãlgrins meses, a 

·- -Einenda -constitUdonal n~ 16/82, que eleva a participação dos mesmos na ar­
recadação do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto sobre a 
Renda, de 11% para 33 e [7%, respectivamente. 

Mais recentemente, apresentei a Emenda Constitucional n~ 22/82, criãn­
do um Fundo Çompensatórío destinado a ressa_rciar os estados dos prejufzos 
_causados, em suas finanças, pelas isenções do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias- IC!vf, coficedid3S pela União, conio suporte de sua política 
de exportações. 

Uma vez mais, soliCito o apoio de V. Ex's, Srs. Senadores, para a pronta 
aprovação destas emendas, o que significará um alívio para as finanças esta­
duais e municipais e, co-mo- conseqüência, um freio ao acelerado processo de 
endividamento que se constata atualmente, como meio de que se vêm valendo 
os governos estaduais e municipais pata que -não sossobrem suas finanças. 

Os estados e municípios devem recuperar sua autonomia financeira e a 
líberdade de ação para aplicar seus recursos em benefício de suas populações, 
livres de toda e qualquer tutela. Somente uma mudança radical no modelo 
econômico vigente, comprometido, subordinado e dependente do capital fi­
n~ceiro internacional e o fim do centtálismo tributário, mediante uma pro­
funda e democrática refortl}a, poderão verdadeiramente acabar com a peM 
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núria financeira de nosso querido Rio Grande que, sem sombra de dúvidas, é 
um dos estados brasileiros mais sacrificados com a atual política econômica 
que atrela o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias, o ICM, aos meca­
nismos de incentivos fiscais para exportação, ainda que as custas da miséria 
de nosso sofrido povo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Muito obriga­
do. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a paíavra a nobre Se· 
nadora Laélia de Alcântara. 

A SR• LA€LIA DE ALCÁNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há vinte anos o Acre fazia-se "lrmãb Caçula" das demais unidades da 
Federação, na expressão de Mário de Andrade, ao ser elevado à categoria de 
Estado, constituindo-se no "Último Oeste" do Pafs, como o chamou Cassia­
no Ricardo, em .. 0 Tratado de Petr6polisn. 

Estas designações são bem expressivas, para, histórica, sociológica e poé­
ticamente definir um destino tão controvertido, mas, hoje, tão auspiciOso, 
pela pujança e bravura de seu povo, pela sua privilegiada situação geográfica, 
pela fertilidade de seu solo. Isto, apesar de dentro da Amazônia Legal ser o 
Acre o Estado que mais tem sofrido reveses em seu desenvolvimento, em de­
corrênciã sobretudo de sua especialíssima situação fundiária. 

A integração do Acre na constelação dos estados brasileiros representa, 
sem dúvida, um imperativo, muito mais que uma coniplemCmtação de um 
process_o histórico-social, cujas origens remontam à bravura dos portugueses, 
durante os séculos dezessete e dezoito. Se os nordestinos lograram arrematá­
lo, conquistando-o na passagem do século dezenove para o vinte, isto repre­
senta um consectário inevitável do deSdobramento daquelaS conquistas. 

A conquis'ta do Acre foi, sem dúvida, instintiva, inconsd-ente mesírio, 
mas veio premiar o dinamismo da gente brasileira, sem o mal do expansionis­
mo imperalista. 

Tornou:.se ele brasileiro por uma fatalidade geográfica, graças ao esforço 
social de um povo indômito e sofredor, que via naquele pedaço de terra uma 
continuação natural de nosso território, um bucado de solo sem fronteiras de­
marcadas, selva bruta, natureza por ser desbravada, rios que surgiam como 
estradas naturais, convidando o brasileiro- a integrá-los à bacia anlazónica. 

Terri:rcortquistada, de bmiié, paga com dinfieiro, sein espoliaçãO de uma 
nação viziftha; terra libertada, trocada mediante compensações políticas e 
materiais; terra ·adQUirida através de um instrumento dlplorriâtlco e que, por 
isso, admiravelmente serviria par"a eStreitar um elo de iinoiredouia amizade 
entre Brasil e Bolívia. 

Hoje, Srs. Senadores, esta porçãO de terra comemora viri.te "anos de ele­
vação a Estado, compartilhando com seus irmãos mais- Velhos e com o seu 
mais novo irmã:o, Rondônia, o mesmo destino de quem quer crescer,·e-se·fa­
zer presente na vida política, social e cultural do País, fazendo-se presente na 
construção de seus valores próprios, lutando, muitas vezes, c-ontra o esqueci­
mento e até o desdêm de quem tinha o dever de assisti-lo, porfiando por 
emergir de situações de inferioridade, para integrar-se, como as demais uni­
dades federativas, no grande processo de desenvolvimento nacional. 

Srs. Senadores, hã vinte anos o-Acre é Estado. E este acontecimento his­
tórico ele o quer comemorar como hâ duas décadas: com justificada alegria, 
querendo estar presente de uma maneira forte, profunda, entre seus irmãos 
mais velhos, podendo mostrar que seus filhos são trabalhadores, que desejam 
firmemente contribuir para o·-progresso do Brasil, como contribuíram, a par­
tir dos últimos anos do século XIX, com a opulência de sua hevea brasiliensis, 
a escorrer o leite generoso produtor de um dos mais prósperos cicloS econô~ 
micos do País. 

Mas o Acre não qu-er ser, hoje, apenaS o grande produtor da Acre-Fina 
que se irnpó"s" nos mercados iiiternacionaís. Ele- quer e· precisa ser tiatado 
como o· são seus it:mãos do sudeste e do sul. Ele não quer ser notici8.- apenas 
como o foi há mais de meio sêculo, numa época monopolista de um produto 
que enriqueceu muito inais o Pafs do que a ele próprio. Ele quer que se 
lembrem dele, que dele tenham consciência, não como uma porção de terra 
longínqua, não como o .. Último Oeste", onde ainda se pode ganhar dinheiro 
com o "látex" de seus seringais, que fez dele, palco de memorável epopéia, no 
passado, mas porque ele é, também, Brasil, porque foi conquiSta de nordesti­
nos, de brasileiros acreanos que construíram um novo pedaço de Pátria. Por 
isso, o Acre não quer perinaríecer- como viveu durante 58 anos de governo di­
reto de um Poder Central que mal sabia de sua eXistêilcia como território na­
cional. 

Por força da Lei n• 4.070, de 15 de junho de 1962, hoje, ele é Estado, es· 
quecido embora, mas trazendo dentro do peito de seu povo a chama ardente 

da Revolução Acreana e a bravura dos seringueiros cearenses e nordestinos, 
castigados pelas secas. 

. Hoje o Acre é Estado, bafejado pelo mesmo espírito de Plácido de Cas· 
tro, gaúcho intrépido, que soube comandar aquela gente, quando se fez ne-­
cessário reagir a uma tentativa boliviana de afirmar domínio político sobre a 
região colonizada por brasileiros. 

Plácido de Castro e o povo acreano safram vitoriosos, menos que contra 
a heróica Bolívia e muito Mais contra especuladores oriundos de outras ter­
ras, '"vezeiros em intrigas internacionais em proveito de suas especulações 
_econômi~~". Tal comoJ em nossos diwh_erar_n -~p-~culado_r~ de_ suas f'Crteis e 
riCas terras, usurpadores das terras--de posseiros honestos- que querem fazer 
do Acre uma terra florescente, a merecer que nela se viva com' dignidade. 

Os trezentos milhões de cruzeiros com que a União, por dez anos, contri­
buiu para a sua consolidação como Estado diluíram-se rapidamente em virtu­
de de suas múltiplas e inúmeras necessidades, muitas das quais, até hoje, en­
frenta heroicamente. Diluídos foram igualmente os demais recursos e os ser­
Viços que lhe foram incorporados na época de sua elevação a Estado. 

Srs. Senadores, a Revolução Acreana terminou hãjâ 81 anos. Quebrada 
foi a resistência boliviana. O Acre passou a ser território brasileiro pelo Tra· 
tado de Petrópolis, dias depois, a 17 de novembro de 1903, firmando. "o dese­
jo de consolidar para sempre a antiga amizade" entre brasileiros e bolivianos 
e a disposição_ ude facilitar o desenvolvimento das suas relações de comércio e 
boa vizinhança••. 

Dentro da história de nossa diplomacia, o Tratado de Petrópolis é um 
dos mais significativos ajustes internacionais negociados pelo nosso País des­
de a Independência, graças ao tirocínio admirável do Barão do Rio Branco, 
"o deus Terminus das nossas fronteiras", no dizer de Rui Barbosa. 

O Acre surge, hoje, com mais de cento e cinqüenta mil quilômetros qua­
drados de origem boliviana, íncorporados ao territódO nacional, mas tão bra­
sileiros como as terras conquistadas pelos Bandeirantes. 

Surgido como Terrítórío unido, eril 1920. famentavelmente a reforma 
constitucional de Í926 e as constituiçÕes de 3.4 e 37 desconhecer~m-lhe a si­
tuação privilegiada, a rfqueza do seu -solo; suas Srandes potenci3Iidades. Foi 
somente a carta de 46, no Ato de suas disposições Coflstitucionãis transi­
tória~ que~ A~re foi diretamente mencionado, çomO o aceno de sua possibili­
dade de ser um dia Estado .• ulogo que as suas rendas se tornassem iguais às do 
Estado então em menor arrecadação". Era um desafio, embora um vício de 
um federalismo estanque; mas um desafio que o bravo povo acreano soube 
vencer com galhardia. Hoje, pode ele comemorar com ufania os vinte anos do 
Acre .como unidade da federação, com os mesmos direitos constitucionais dos 
demais estados-membros. 

Mas, antes de ser erigido a Estado, seu povo soube suplantar a fase ad­
versa de uma espera de quinze anos, aguardando uma quimérica igualação de 
rendas, até o sufrágio, pelo Congresso NaciOnal, da iniciativa do eminente 
Senador José Guiomard, a quem os acreanos rendem merecido preito de reco­
nhecimento, iniciativa quC~fez cOnverter na Lei n9 4.070, de 1962, o Projeto de 
Lei n<1 45, de 1961. Esta foi, também, a valiosa contribuição do Congresso 
Nacional, que soube compreender a oportunidade e o alto significado da me­
dida proposta pelo ilustre Senador José Guiomard. 

O Acre, Srs. Senadores, brilha, hoje, na constelação dos E-stados brasilei­
ros_ incrustada na ban~eira nacional com o seu 1,79% do território pátrio, 
ocupando o l39lugar em extensão, ainda que com uma diminuta população. 

Ocupando 3,16% da ârea do sudoeste da Amazônia, 6 Acre espera ansio­
samente como Estado que a'quela vasta região se desenvolva mais celeremente 
como urna exigência sócio-ecóhômiCa da Nação. 

_: ê em terra_s acreanas que se encontram inúmeras espécies de grande por­
te que caracterizam a Região como o maior potencial madeireiro do mundo. 

Os municípios aCreanOs, sobretudo os situados em suas duas rriais im­
portantes microrregiões formadas pelas duas bacias hidrográficas o Alto Ju­
ruá e o Alto Purus, muito têm contribuído para o enriquecimento do Estado e 
da Região. 

Srs. Senadores, ·como representantes do Acre nesta Casa, desejo 
congratular-me efusivainente com seu laborioso povo e com as autoridades 
estaduais, pelo vigêsiino aniversáriO de sua elevação à categoria de Estado, 
formulando ardentes votos de crescente progresso para seus habitantes, que 
tão bem têm sabido honrar e dignificar as tradições de trabalho, de patriotis­
mo e de cultura do povo brasileiro. 

• Era o que eu tinha a -dizer. (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

• 
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O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento do Sena'do e do Cong~esso N~~fonai a- Carta 
Aberta de 12 milhões de trabalhadores de São Paulo sobre o Decreto-lei n' 
1.910(81, que dispõe sobre a Previdência S_ocial: 

As Federações de Trabalhadores do Estado de São Pau,lo_,_ por si e por 
seus Sindicatos filiados, representando mais de 12 milhões de t_rabalhadores, 
dirigem-se ao Congresso Nacional a fim de expor: 

I•) O Decreto-lei n• 1.910(81 estabelece novas tabelas de contribuição 
para a Previdência Social; 

29) A repercussão altamente negativa do citado DecretoMlei no seio das 
classes trabalhadoras, face às danosas conseqüências que sua aplicação trará 
para as mesmas; 

39) Inconstitucional no aspecto jurídico e profundamente desumano 
sob o prisma so_cial, não pode - e não deve- o Decreto-lei_nq }.910/81 ser 
aprovado pelo Congresso Nacional; 

49) Papel importante na rejeição_ pretendida e necesSária está reservado 
aos parlamentares federais. Na qualidade de detentores de um mandato ou­
torgado pelo povo, torna-se imperiosa e imprescindível sua presença no dia 
da votação, pois é chegado o momento de não _mais se permitir que os des­
mandos e as incompetências administratiVas n-os órgãOs públicos continuem 
sendo corrigídos às custas dos já tão sangrados bolsos dos trabalhadores; 

59) As Federações signatárias afirmam tambêm que no dia 15 de junho 
de 1982 os trabalhadores retornarão ao Congresso Nacional, a fim de, em 
vigília cívica, acompanharem a votação do Decreto-lei n9 1.910/81; 

6•) As entidades sindicais do Estado de São Paulo e do_Brasil estão 
acompanhando atentamente a tramitação do Decreto·lei n~ 1.910/81. No 
momento oportuno serão diyulgados, nominalmente, aqueles que votarem 
pela rejeição do referido Decreto-Lei, bem como os a_usentes e os que, votan­
do favoravelmente ao mesmo, prestarão enorme desserviço à coletividade tra­
balhadora. 

O documento é subscrito pelas seguintes entidades: Federação dÕs Tr3.­
balhadores nas Indústrias Qe Alimentação do Estado de São_Paulp_.--:- Fede­
ração dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticos do EStãdã 
de São Paulo~- Federação dos Trabalhadores n&s Indústrias Metatl1_rg_icas, 
Mecãnicas e de Material Elétrico do Estado de São Paulo.~ Federação dos 
Trabalhadores em estabelecimentos de ensino do estado de São Paulo. - F e-: 
deração dos Trabalhadore_s nas __ lndústrias de Artefatos de Borracha do Esta­
do de São Paulo. -:--Federação dos Trabalhadores n~s I~dúst~ias de vid;os, 
cristais, espelhos, cerâmiCaS de louças e porcelana do Estado de São__ Paulo.­
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado de São Pau­
lo.-- Federação dos Trabalhadores nas Indaistrias de papel, papelão e cortiça 
do Estado de São Paulo. - Federação dos Trabalhador~s nas Indústrias ex­
trativas do Estado de São Paulo. --:- Federação dos Trabalhadores na§ ~Qdús~ 
trias GráfTcas do Estado de São Paulo. --Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Fiação e tecelagerit -dõ Estado de São Paulo.- Federação dos 
Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado de São P~u,lg.- fe­
deração dos TrabalhadQres nas Indústrias da construção e do mobiliário d_o 
Estado de São Paulo.- federação dos Trabalhador<:> ern Empresas de Difu­
são Cultural e Artística do Estado de São Paulo.- Federaçà9 dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários do Estado de São Paulo, '""'"':"'" Fçderaçào 
dos ProfiSsionais de" Enfermagem, TéCnicos, Duchistas, MassagiStãs e empre­
gados em hospitais e casas de saúde dn Estado de São Paulo. -Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo.- Federação dos 
Empregados em Turismo e Hospitalidade do Estado de São Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a sessão ordinária: de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 122, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão _de seu Parecer n9 781, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevã.T em 
Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros}, o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nOs 782 e 783, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução ~915-5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de EconOinia como conç1u$ãQ de seu Parecer n9 939, 
de 1981, com voto vencido do Senador José Fragelli), que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze 
milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo-

PARECERES, sob n•s 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurldicidade, 

como voto vencido dos Sena,~ores Hugo Ramos, José Fragelli e Tancredo 
N-e . 

-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do P_rojet_o de Resolução n9 192, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão_de __ Ecop.omi_a-Co_mo cç)nclu_são de seu Parecer n9l.l59, 
de 1981), que autori.a a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
.Cr!i 28.091.520,00 (vinte e Oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros), o· montanté ae sua dÍvida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.160 eJ.l61, de 1981, das Comissões.: 
- de Constituiçlío e Justiça, pela- constituçíon8.Iidade e juridicidade,_ com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
_-de _Municíp_iqs, favo~âvel. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183, de 1981 (apre­
seritado pela Comissão de Economia como conclu~ão de seu Parecer n9 1.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do_ Estad_o do Rio_ Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364.200,0<l(vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob n' 1.099, de 198!, da Comissão 
·-de Constituição e Justiça, pela consütucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do SeoadQr Hugo Ramos. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como _conclusão de seu Parecer n9 1.424 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em- Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
ros). o montante de sua dívida consolidada~ tendo 

PARECERES. sob n•s 1.425"e 1.426, de 1981, das Comissões: 
~""de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (apre­
se-ntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39300~000,00 (trinta e nOve inilhões e trezentos mil cruzc;iros), o montan­
te de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

Votação, em turno único, do P_rojetQ_de ResOt(.!Çào n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como con~1usão de seu. Parecer n9 145, 
de 1982), que autoriza á_ Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a Ólevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil crUzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147. de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto _ven_cido _do S_enador Dirceu C3.{doso; e 
- de Munidpios, favOrável. 

8 

Votação, em turno únicp, _do Projeto de Resolução n9 33, de 198:r{ãpre­
sentado pela Comis-são de Economia com_o conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 19g2), que autoriza a Prefeitura Municipal de -:apira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745~36_0,00 (vinte e nove milhões, setecentos e quarenta-e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), o inontante de sua díviaa consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela- constitucionalidade e juiidicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n• :38, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de!: ECóilOmia como cor:{clus-ã_o de sCu --Parecl:r fiq 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a =eiOvai em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju~idicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. - -

10 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n' 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como condusão de sCu Parecer n'? 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do RíO"Gfiiide dO Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dei bilhÕes, vinte e sete milhões, oitocentos-e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setênta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituc1onalid3.cfe-e juridicidade. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Senado n913, de-I"979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, 'iendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pe"la constitucionalídade- e jurididdade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de SaUde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com Voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viaria e José Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro turno,- do ProJeto de Lei dO Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais -também integre a rem11neraçã0, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, -das COmissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela- constitucíonaHdade e juridiC-idade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Seliaâõ n9~164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declãra o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo -

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Cans_tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, 1'!0 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- -de Educação e Cultura, fav-orável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

14 

Votação,. em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do SenadQ n9 352, de _ 
1978, de autoria do Seilaâor Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão' 
- de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e jurídícidãdC _e, no 

mérito, favorãvel. 

15 

Votação, em primeiro tui'Ilo, do Projeto de Lei do Se:itado- n'? 255, -de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, (Jue acrescent:i.diSpositivos à 
.Lei n'? 5.480, de I O de agosto_ de 1968, disciplinando o pagarilen-to dO 13~ sa­
lário devido aos- tfãbalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto -de Lei" do Senado n'? J62, di 
1979, de autoria do Senador HumbertO Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 1.130a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

..:.._ de ConslúUi(;ão- e JUstiça,:-~ 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finan-ças. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de EconOmia como 'cOnclusão de seu Parecer n~ 
318, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
CrS 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mifCrllzeiros); 6 montante -de 
!ua díVIda consOlidada, terido -

PARECERES,sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
_:_de ConStituição e Justiça, peia coÕ.stítucíon-alidade e juridicidade; e 
-de MunicfplOs, rãvorãVel. -
(Dependendo da votação do Requerimento n'? 309/81, de autoria do Se­

nador Dii"Ceu -Cardoso, de reex-ame da- Comissão_ de_ Constituição_ e Justiça~) 

18 

Discussão, em turno úriico, do Piojeto de Resolução n'1218, de I98l'(a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
l.270, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três 
mil, quinhentos e setenta cruzeiios e quaienta e Deve-centavos) o montante de 
sua dívida consOlidada, tendo 

PARECER, sob n•-1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela COJ!Stituc_ionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Sen~dor Hugo Ramos. 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 221, de l981 (a­
presentãdÇ> pela Corpis.São de. Economia como cóflciuSão de seu Parecer n'1 
1.276, de 1981 ), que autoriza o_ Governo do Estado do Ceará a elevar em Cr$ 
25.239.000,00 (vinte e ci!tco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo - -
- .PARECER, soli n• !.277, de 1981, da Comissão 

--de COnstitUição e Justiça, pel~ constituCiOilalidade e -juridicidade. 

20 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Resolução rÍ9 14, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de EcoUomli como conclusão de seu Parecer n9 39, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em 
Cr$ J60.QOO.OOO,OO (trezentos e sessenta milhões de cruzeir~s) o montante de 
sua dívida __ consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

. - de MunidpiOs, favOrável. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 59, de 1982 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
334, de 1982), que autoriza o Governo do Estado· do RíO de Janeiro a elevar 
em Cr$ 19.079.200.000,CKf(Vinte e nove bilhões, setenta e llove milhões e du­
zentos ·mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n' 335, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridicidade. 

22 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei cio Senado n'? 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outraS pfovidências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de_l9!n, das Comissões: 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorável; 
- de Sen:iço Público Civil; contrário; e 
_-de Economia, favorável, com as Emend~s de n'?s _1 e 2-CE, que apre­

senta. 

• 
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(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da COinissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. LOURIVAL BAPTIS­
TA NA SESSÃO DE4-ó-82. QUESEREPUJJUCA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇ0ES NO [!CN- SEÇÃO 11- DE 5-6-
82. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

As homenagens tributadas no Senado Federal ao Professor Euryclides 
de Jesus Zerbinj, no último dia 2 de junho, tiveram ampla repercussão. 

Aposentado ao completar 70 anos de idade, do cargo de titular da cadei­
ra de Cirurgia Clínica da Faculdade de Medicina da Univçr_sidade çle_São 
Paulo (USP), depois de 46 anos de ininterruptas atividades de carreira univer­
sitária, o exímio cirurgião cardiovascular - fundador do Instituto do Co­
raçã-o e da Fundação para o Desenvolvimento da Bioengenharia (FUNDEB) 
-declarou, ao se afastar, que estava apenas se livrando das rotinas burocrá­
ticas e administrativas que o cargo exigia, para se dedicar, exclusivamente, às 
suas cirurgias quotidianas e aos seus pacientes. 

«Quem sabe- afirmou, então, o austero, modesto e sãbio professor­
"'agora produzirei um pouco mais ... Só com trabalho o homem vence obstá­
culos, descanso é para quem está doente". 

Os eminentes Senadores Nilo Coelho e_ Laélia de Alcântara souberam 
traduzir, no decorrer da memorável sessão especial dedicada ao Professor 
Zerbini, os sentimentos do mais profundo respeito, admiração e reconheci­
mento do povo brasileiro pelo sábio e mestre cuja vida é um modelo de inte­
gridade moral, inexcedível dedicação ao trabalho, capacidade técnico-
científica e profissional. -

Os Senadores Gilvan Rocha, José Sarney- autor do requerimento que 
deu origem às homenagens do Senado Federal ao professor Zerbini,- José 
Lins e Passos Pôrto, apoiaram com eloqüentes apartes, em suas respectivas 
intervenções, os oradores oficiais da solenidade. 

Designado para saudá-lo, como intérprete do Senado da República, por 
ocasião do almoço em sua homenagem, antes da sessão plenária, no mesmo 
dia 2- de junho, procurei traçar um conciso perfil da sua personalidade~ con­
densando aspectos da vida e dos trabalhos do _exímio cirurgião_ e professor 
universitário. 

Solicito, Sr. Presidente, a incorporação do discurso então proferido ao 
texto destas sucintas considerações, a fim de registrar nos anais o meu singelo 
depoimento, na dupla qualidade de médico e Senador que desejaria, ao fazê­
lo, sugerir às instituições cíentíficas e culturais de todo Q Brasil, a realização 
de um movimento nacional no sentido de ser encaminhado o nome do Profes­
§.9f E!,!ry_çlLd_C§ <!_e _ _J~~~-~- Z~r_l;l_igi_ -ª"_9 _q~~c::rf!~ __ e Js _ Í!l~títu~ç§_C?~ C'?~~~n-~r~~ _d_~ 
Suécia, como candidato do Brasil ao Prêmio Nobel no campo das Ciências e, 
especificamente, da Medicina. 

Esta é a sugestão que faço - isto é, a concessão do Prêmio No bel ao 
Professor Zerbini, mestre da Cirurgia Cardiovascular, que dedicou toda sua 
vida aos supremos ideais da ciência, do trabalho, e da saúde dos seus seme­
lhantes, salvando vidas preciosas e recuperando a saúde dos seus incontáveis 
pacientes. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

As homenagens que o_ Senado da República deliberou tributar ao profes­
sor Euryclides de Jesus Zerbini traduzem as expressões da mais significativa e 
unânime admiração. 

Acredito !nterpretar, neste momento, os sentimentOs de profundo respei­
to, o sincero reconhecimento e entusiásticos aplausos, não somente dos sena­
dores, das autoridades, dos médicos e personalidades aqui presentes, como de 
toda Nação, sensibilizada e agradecida pelos extraordinários serviços que 
esse brasileiro insigne vem prestando, nos múltiplos setores de sua fecunda e 
modelar atuação. 

Logo mais, quando for recebido no Plenário do Senado Federal, os pro­
nunciamentos dos eminentes Senadores que deverão saudá-lo, certamente 
abordarão, com eloqüência, os aspectos fundamentais da vida e da obra do 
Professor Zerbini, que constituem um autêntico patrimônio moiã.I e cultural 

. deste País. 

No que me diz respeito, devo confessar a minha alegria ao tecer estas 
considerações, que me deixam comovido porque têm para mim a significação 
de um reencontro com a Medicina. 

As dimensões excepcionais da personalidade do Professor Zerbini tor­
nam complexa a missão de enaltecê-lo, em face da heterogeneidade e grande­
za dos atributos que o caracterizam como pesquisador, médico, cientista, ce­
lebridade internacionalmente consagrada e, sobretudo, como uma figura hu-
ffiana incÓnfundíVel. -

Pai de família 'extrCJ_llOSo e cidadão exemplar, que dedicoU toda sua ad­
mirável carreira ao ideal aê hem servir aos semdhanteS e à Pátria. 

Euryclides de Jesus Zerbini tem sido, no decorrer de 46 anos de intensa 
atuação profissional e universitária, um exemplo de COmpetência técnico­
científica, no cargo de Titular da Cadeira de CirUigía"Clínica da Faculdade de 
Medicina da UniverSidade de São Pau_lo (USP), e no exercício de sua especia­
lização como incomparável cirurgião, criador de uma escola de cirurgia 
cardíaca que vem desenvolvendo técnicas específicas e formando cirurgiões 
cardiovasculares igual aos d_os mais avançados centros internacionais. 

Seria temeridade avaliar a amplitude, descrever com minúcias biográfi­
cas, ou, simplesmente, analisar o perfil das contribuições e trabalhos do Pro­
fessor Zerbini, ao longo de sua trajetória universitária, coroada com a fun­
dação do Instituto do Coraç.ão do Hospital das Clí_nicas e, mais recentemente, 
da FUNDEB, - Fundação para o Desenvolvimento da Bioengenharia, -
entidade -planejada para manter o Instituto do Coração, treinar especiãlistas, 
e ampliaf a estrutura de atendimento aos cardiopatas. 

São frlstitu-ições "de PesqUiSa, enSino e âlta tecii-ologia, que o PÍ-ofessor 
Zerbini criou;-com a cooperação do grupo de discípulos que logrou reunir,­
todôs -mé-dicos cirurgiões cardiovãsculares, - especialistas que pesquisam-e 
exp!oram novas té_cnicas e equipatnenfos rtos domínios da cirurgia, alongan­
do as fronteiras do conhecimento científico e tecnológico, em uma das áreas 
mais vitais e complexas da !fledicina moderna. 

Ao se aposentar aos 70 anos, o inexcedível cirurgião das mais sofistka­
d8.S e faSciriaiúes ciru-rgias cardiovasculares, se encontra na plenitude de suas 
poiendalidades físicas: e mentais, - exatamente como no dia em que reali­
zou, a 28 de maio de 1968, a primeíra operação de transplante de um coração, 
realizada na América_ Latina, a que se seguiram outras, que contribuíram 
para universaliZar o seu nome. 

O Mestre ultrapassou a barreira dos 79 anos, depois de realizar a proeza 
de mais de 20 mil operações, tecnicamente perfeitas e, em sua quase totalida­
de, bem sucedidas,- ressalvados casos de rejeição fora de qualquer controle, 
tendo recebido I 25 tftulos honoríficos e 88 homenagens especiais dos Gover­
~~~_do Br~sil e de outros países, e participado de 314 Congressos Médicos. 
Além dos 104 cursos de especialização que ministrou, destinados a profissio­
nais altarriente categorizados de todo o Mundo, pertence o Professor Zerbini 
a 67 Socíedades do Brasil e do Exterior. 

Acentuam os que mais o conhecem de perto, no desenrolar das suas ati­
víàades profissionais, na cátedra, nos laboratórios. nas salas de aula, ou no 
rar;--que- -os- Tmpres-siOifa"fites- -sucessos;- caracrerísl1Cõs -ae --sua- carrerra, 
tornaram-no ainda mais humilde, tranqüilo e simples, à semelhança dos ver­
dadeiios sábios que se refugiam na mOdéstia e simplicidade de uma vida aus-
tera e digna. - - · 

Além de nã? beber, de não fumar e não sair à noite, um dos traços pre­
dominantes de sua personalidade será, talvez, a sua extrema dedicação ao tra­
balho, sendo raro o_dhl em ciue não- realiza, nas salas de cirurgia, operações 
do mais alto risco, salvando pacientes praticamente condenados à morte. 

Relembro com emoção, ao resumir alguns aspectos da vida e da obra do 
- Professor Zerbini, os longínquos anos de minha iniciação profissional, como 

médico do interior, tentando aliviar, através do exercício de uma modesta 
clínica, a dor_ e o sofrimento dos humildes operários de duas fábricas de teci­
dos, em São Cristóvão. 

Seja-me perdoada essa digressão ao mergulhar no passado distante 
quando, há 40 anos, egresso da velha Faculdade de Medicina da Bahia, exerci 
a profissão de médico, durante alguns anos, deixando-a pela sedução da polí­
tica, que s_e transformou na absorvente preocupação da minha vida. 

Ideal este que é compartilhado, também, pelos ilustres Senadores que 
_são_ médicos: o Líder do meu Partido, senador Nilo Coelho e os Senadores 

Almir Pinto, Gilvan Rocha, Laélia de Alcântara, Henrique Santillo, Salda­
nha Derzi e Jaison Barreto, 

Hoje, fazendo uma análise da minha vida como homem público, eu me 
pergunto se foi válida a minha experiência como médico, se foi válido o meu 
esforço para aliviar os sofrímentos dOS riienos favorecidos? Acredito_que sim. 
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Recordando aqueles que foram meus pacientes niquela f8:Se inicial de IDinha 
atividade profissional em São CristOvãO, ·volto os olhos para Deus .• em Uma 
prece comedida de agradecimento, acreditando que, no convívio destes pa­
cientes, encontrei, possivelmente, uma valiosa contribuição para o fortaleci­
mento do ideal político de bem servir. 

Neste mundo marcado por tantas ameaças, onde a guerra ainda se faz 
presente, perturbando a tranqüilidade de tantas famílias- felizes são aqueles 
que 'trabalham em favor da paz; felÍzes são aqueles que i.itiii.Zam a técnica a 
serviço do bem, felizes são aqueles que fazem da ciência um instrumento de 
solidariedade. 

Daí a ftiStiça desta homenagem que em tão boa hora foi fruto da iniciati­
va do eminente Senador José Sarney, prestada ao Professor Zerbini, pelos 
seus méritos e pelas admiráveis lições de sua vida exemplar. 

Finalizando, desejaria acentUar a: minlla concordância COiTI a convicção 
de grandes historiã.dores e sociólogos, segundo a qtiil,- a força motriz da his­
tória se encontra na inteligência e no trabalho dos Mestres e dos Sábios. 

São eles, incontestavelmente, os verdadeiros protagonistas dos destinos 
da humanidade~ forjadores do progresso, do bem-estar e da felicidade dos se­
res humanos. 

Felizes as Nações, como o Brasil, que têm o privilégio de produzir e_con­
tar, eritre oS seus filhos, mestres e sãbios como o Professor Euryclides de Jesus 
Zêrbiiti. 

Todos nós rogamos a Deus que lhe conceda muitos anos de vida, paz e 
prosperidade, a fim de que continue o seu apostolado em benefício dos que 
sofrem e dos que necessitam do seu saber para viverem mais e serem úteís à 
família e à pátria. 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL 

QUARTA REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1982 

Aos vinte e sete dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta e dois, 
às onze horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador Alexandre Cos­
ta), presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente- Presidente, Hen­
rique Santillo - ViCe-Presidente, Aloysio Chaves, Aderbal' JUrêina, Almir 
Pinto e a Senhora Senadora Eunice Michiles, reúne-se a Comissão de LegisM 
!ação Social. Deixam de comparecer, por motivo-justificado, os Senhores SeM 
nadares Moacyr Dalla, Gabriel Hermes, Franco Montoro, Jaison BarretÔ e 
José Fragelli. Havendo número regimental, são-abertos os trabalhos com a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir, passa-se ã apreciação das matérias constantes da paufa -r e, pefa or­
dem, a Presidência Concede a palavra ao Senhor Senador Henrique Santillo 
para emitir -o -seU pareCer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 074, de 1981, 
que "Introduz alteração na COnsolidação das Leis do Trabalho". Usando a 
palavra, o Senhor Senador Aloysio Chaves comunica aos membros presentes 
que está de acordo com o·parecer do Relator. Não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, a Presidência coloca a matéria em votação, e à Comis­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravel­
mente ao projeto. Continuando com a palavra, o Senhor Senador Henrique 
Santillo emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 142, de 1981_, 
que "Altera o artigo 649 da lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 _;Código de 
Processo Civil- acrescentando-lhC item X e parãgrafo único". So1icitando a 
palavra, o Senhor Senador Aloysio Chaves comunica à Comíssão que está de 
acordo com o parecer do Relator. Não havendo mais quem queria fazer uso 
da palavra, a Presidência coloca a matéría em votação, e a ComissãO, por ua­
nimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravefmente ao proje­
to. Prosseguindo, a Presidência concede .a palavra ao Senhor Senada:r Ader­
bal Jurema para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 
050, de 1981, que "Dã nova redação ao §2' do artigo n• 458 da CLT, aprova­
da pelo DecretoMleí n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre o forneci­
mento de transporte para o trabalhador". Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao 
projeto. Contíiúiando, a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador 
Henrique Santillo para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
n"' 172, de 1981, que 4 'Dispõe sobre a não aplicação do Requisito do limite de 
idade para a concessão de aposentadoria especial às categorias que Cspedfi­
ca". Não há debates, e a Comissão, por uanirii1dade dos membrOs presentes, 
aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. Em se­
guida, a Presidência esclarece à Comissão que o Senhor Senador Gabriel Her­
mes, Relator do item seguinte da pauta - Projeto de Lei do Senado n9 261, 
de 1981, que "Altera o artigo 37,~da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1980-
Lei Orgânica·âa Previdência Social", estã ausente·: O parecer dO Relator é fa­
vorável e corno já E de praxe desta Comissão, a Presidência solicita ao Senhor 
Senador Almir Pinto para ler o parecer. Lido o parecer, a Comíssão o aprova, 
por unanimidade dos membros presentes. Continuando, a Presidência conce­
de a palavra ao Senhor Senador Almir Pinto para proferir o seu parecer sobre 
o Projeto de Lei do Senado n9 125, de 1980, que .. EXí&êiidas do Serviço Mili­
tar não constituirão motivo para alteração de rescisão de contrato de traba­
lho". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade dos membros presen­
tes, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. 

ProSS-egUindO, a Presidência esclarece que o item seguinte da pautei- Projeto 
de Lei do Senado n9 120, de 1977, que "Estabelece normas reguladoras do 
trabalho avulso no mei~ rural e dá outras providências", que tem como Rela­
tor o Senhor Senador Gabriel Hermes que está ausente. O parecer do Relator 
conclui por audiência prévia ao Ministério do Trabalho e não havendo ne­
nhuma objeção por parte dos membros presentes, a Presidência solicita ao 
Senhor Senador Almir Pinto para íer O pãrecer. Lido o parecer, a Comissão o 
aprova; por unanimidade dos membros presentes. ContinUando, a Presidên­
cia concede a palavra ao Senhor Senador Henrique Santillo para proferir o 
seu parecer sobrt: o Proj~to de Lei da Câmara n9081, de 1981, que .. Assegura 
os direitos de autores teatrais". Não há debates, e a Comissão, por unanimi­
dade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. 
Em seguida, a Presidência esclarece à Comissão que o item seguinte da pauta 
-Projeto de Lei do Senado n• 094, de 1977, que "Altera a redação dos arti­
gos 791, 839 e 840 da CLT' ,já foi lido em reunião anterior, na qual foi apro­
vada proposta oral do Senhor Senador Aloysio Chaves no sentido de ser ou· 
Vida a Ordem dos Advogados do Brasil sobre o projeto. Como até a presente 
data não houve qualquer resposta à solicitação de informações, a Comissão, 
Curifprindo disPositivo regimental, tem que manifestar-se pela Dispensa da 
Diligência- oU se deve ser caracterizado o Crime de Responsabilidade, previs­
to no artigo 164, § 29 do Regimento Interno. Colocado em discussão e vo­
tação, a Comissão, por unanimidade, decidç pela Dispensa da Diligência. A 
seguíf, pa.Ssa~se à apreciação da pauta li e, pela orderrl, a Presidência concede 
a palavra ao Senhor Senador Henrique Santillo para emitir o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei do Senado n9 166, de 198_0, que ''Dispõe sobre o exercí­
cio das profissões de publicitãrio profissionais de propaganda, técnicos em 
puóllcldade e serviços auxiliares e de assessoria e dá outras providências". 
Não há debates, e a Comissão, pOr unanimidade dos membros presentes, 
aprova o ·parecer do Relator, que concfui favoravelmente ao projeto, com as 
Emendas n9s I, 2 e 3 - CLS. Continuando, a Presidência concede a palavra a 
Senhora Senadora Eunice Michiles para emitir o seu parecer sobre o projeto 
de Lei do Senado n~ 116, de 1980, que "Obriga a construção de creches nos 
conjuntos habitacionais". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer da Relatora, que conclui favoravelmente ao projeto. Conti­
nuando com a palavra, a Senhora Senadora Eunice Michiles emite o seu pare­
cer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 271, de 1979, que .. Dá nova redação 
ao caput do artigo 39 da Lei n9 5.829, de 30 de novembro de 1972, que cria o 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAM) e dá outras providên­
ciãs"~-Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova O-parecer da 
Relatora, que conclui contrariamente ao projeto. Prosseguindo, a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Sanador Aloysio Chaves para emitir o seu pare­
cer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 054, de 1981, que ''Inclui a filha des­
quitada, divorcíada ou viúva entre os beneficiãrios do Servidor Público Civil, 
Militar ou Autárquico". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. Conti­
nuando cOm a palavra, o Senhor Senador Aloysio ChaVeS emite o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei do Senado n9 066, de 1980, que "Estabelece medidas 
sobre a concessão de financiamentOs, pelo SFH, aos ex-combatentes da Se­
gunda Guerra Mundial". Não há debates, e a Comissão por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator, que conclui contrariamente, ao projeto. Em se­
guiqa, a Presidência esclarece que o item seguinte da pauta - Projeto de Lei 
do Senado n9 079, de 1980, que .. Dispõe sobre o repouso semanal remunera~ 
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do ao empregado comissionista", jã foi lido em reunião anterior, na qual foi 
concedida Vista ao Senhor Senador Aloysio Chaves que apresenta Voto em 
Separado, sugerindo Emenda (Substitutiva). Lido o Voto do Senhor Senador 
Aloysio Chaves, a Presidência coloca a matéria em discus~~o e vot~ção, e a 
Ccnrtissãci, pon.i.nanimidade dos membros presentes, aprova o parecer do Re­
lator, na forma da Emenda sugerida pelo Senhor Senador Aloysio Chaves. 
Pelo adiantado da hora, a Presidência adia a apreciação das seguintes ma-

têrias: Pauta I: PLS no 214/80; PLS n• 209/81; Emenda de P1enãrio ao PDS 
n' 198/79; PLC n• 014/81 e PLS n• 057/78. Pauta li: PLS no 366/79; PLS n• 
215/79; PLS n• 052/81; PLS n' 305(80; PLS n' 212/81; Ofício "S" no 17/76; 
PLS n' 121/80; PLS n' 144/79; PLC n' 012/81; PLC no 013/81 e PLS no 
20~j_81. Na_da rilais havendo a tfatar; encerra-se a r_eunlao,-lavrando eu, Luiz 
Cláudio de Brito, Assistente da Cumi_ssão, ;;t presente Ata que, lida a aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente . 


